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INTRODUÇJ{O 

A presente Comunicação reporta-se a um Projeto de Pesquisa que 
estã sendo desenvolvido com o apoio financeiro do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq). através da Coor­
denação de Estudos (CET), integrada na Superintendência de Planeja­
mento (SUP). na Agência Rio de Janeiro. 

A Comunicação é aberta pelo Desenvo'lvimento do Projeto de Pes­

quisa a que se reporta. Depois envereda pela Ava'liaçãO da Investig~ 

çãO (3). Hã, porém, limites para esta Avaliação, limites estes im­
postos pelo momento em que a Investigação se encontra. Por exemplo: 
os dados já levantados para a trajetória social dos produtores das 
manifestações explicitas. referentes ã ciência e ã tecnologia, 
foram considerados suficientes para posicionar com rigor esses 
tores em face das forças sociais. Por essa razão não foram 
utilizados nos Resu'ltadOs Emptri~s (3.1). 

não 
prod.!!. 
ainda 

A Discussão Teórico-Metodológica (3.2) e as Conclusões, com a 
Retomada das Hipóteses (3.3) são forçosamente parciais e provisó­
rias, jã que a presente Comunicação se refere apenas ã Primeira Con­
juntura de Amostragem, a qual tem nos anos de 1949 e 1955 os seus 

(*) - Comunicação apresentada na 2a. Sessão de Estudos, Equipe B, no 
dia 19 de julho de 1977 (!:ota da RedaçãO). 
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cortes no tempo-duração. 

* * 
* 

PROJETO DE PESQUISA 

Desenvolvimento: 

- A Proposta de Investigação. 

1.1 - Considerações Introdutórias - As Finalidades. 

1.1.1 - Constatar, atraves de documentos oficiais ou de 
trabalhos publicados pela comunidade cientifica, as intenções, as m! 
nifestações explicitas das concepções e das formas organizacionais 
de ciência e tecnologia no Brasil. 

1.1.2 - Descobrir, trabalhando com o conteudo implícito d! 
quelas manifestações, as motivações da ciência e da tecnologia num 
pais latino-americano periferico, cujo processo de industrialização 
recente, embora ~e relacione estreitamente aos paises cêntricos do 
Atlântico Norte. deles difere na medida que possui uma relativa din! 
mica própria. 

1.1.3 - Responder às indagações que o CNPq faz atualmente 
sobre sua própria evolução. buscando-se enquadrar esta evolução numa 
história maior e mais abrangente. de tal modo que a pOlitica e o pl! 
nejamento cientificos se insiram numa politica e num planejamento 
gerais. 

* 
1.2 - O Espaço-Tempo da Investigação. 

1.2.1 - Os cortes temporais; do lançame~to da revista 
Ciência e CUZtura, editada pela Sociedade Brasileira para o Progres­
so da Ciência (SBPC). em 1949. dois anos antes do inicio do funcion! 
mento. pela Administração Geisel. do 11 Plano Bãsico de Desenvolvi -
mento Cientifico e Tecnolõgico (11 PBDCT). e~ 1976. 

1.2.2 - A justificaçãO: o processo da estrutura econômica 
brasileira denotou. entre os cortes temporais acima uma aceleração 
(de iniciativa publica ou privada) no implemento do Capitalismo 
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dustrial, assim suscitando, cada vez mais, a problemãtica da intera­
ção entre a ciência, a tecnologia e a produção. 

1.2.3 - A decorrência: portanto, a partir da segunda metade 
deste século, elaborou-se, com intensidade crescente e a nivel do 
consciente ou do inconsciente, seja através das autoridades governa­
mentais, seja atraves das individualidades da comunidade cientifica. 
um discurso sobre a ideologia. a política e o planejamento cientifi­
co e tecnológico brasileiros. 

* 
1.3 - Os Pressupostos Teóricos. 

A Abordagem. 

1.3.1 - São rejeitadas as abordagens que eQ~acionam os con­
ceitos de ciência e de tecnologia, numa economia periférica, como r! 
su1tados espetaculares do mundo contemporâneo. ou como resultados da 
preocupação humanista. nos países desenvolvidos em relação aos pro­
blemas que afligem os paises subdesenvolvidos. 

1.3.2 - E assumida uma abordagem histórica que permite per­
ceber como se desenvolveram a ciência e a tecnologia nos países cên­
tricos do Mundo Ocidental norte-atlântiCO. sob o impulso do eapita -
lismo Industrial e de que forma isto repercutiu nos países latino-a­
mericanos. notadamente no Brasil. 

1.3.3 - E assumida uma abordagem histórica que permite. gr! 
ças a uma divisão internacional do trabalho. perceber como o proces­
so de 1ndustrialização periférico no Brasil é predominantemente um 
produto de uma expansão da Revolução Industrial Capitalista nos paí­
ses cêntricos. 

1.3.4 - Assumir essa abordagem histórica e, portanto. reco­
nhecer. de um lado. que as motivações e os insumos de ciência e tec­
nologia do processo de industrialização no Brasil vieram basicamente 
dos próprios países cêntricos. mas e. também. reconhecer. de outro 
lado. a ocorrência de motivações e insumos jã produzidos por uma re­
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1.4 - O Objeto da Investigação Presente. 

1.4.1 - A apreensão da prob1emãtica da ciência e da tecno1~ 
gia no Brasil, entre 1949 e 1976, através das manifestações explici­
tas das autoridades governamentais e das individualidades da comuni­
dade cientifica. 

1.4.2 - O desvendamento da ideologia imp1icita nessas mani­
festações e a avaliação dessa ideologia na po1itica cientifica no 
Brasil, encontre-se ela expressa ou não nos planejamento setoriais 
ou globais. 

* 
1.5 - As Hipõteses. 

1.5.1 - As manifestações explicitas das autoridades govern! 
mentais no Brasil e das individualidades da sua comunidade cientifi­
ca, entre 1949 e 1976, remetem a temas que implicitamente se articu­
lam, de modo predominante mas não exclusivo, aos interesses das eco­
nomias capitalistas cêntricas norte-atlânticas. 

1.5.2 - As manifestações explicitas das autoridades govern! 
mentais no Brasil e das individualidades da sua comunidade cientifi­
ca, entre 1949 e 1976, permitem caracterizar o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia muito mais como de "consumo" do que como de 
"investimento". 

1.5.3 - As manifestações explicitas das autoridades govern! 
mentais no Brasil e das individualidades de sua comunidade cientifi­
ca, entre 1949 e 1976, tem uma natureza pouco articulada com o sist! 
ma produtivo, do que decorre serem muito acadêmicas e pretensamente 
neutras. 

'* '* 
2 - Os Procedimentos da Investigação 

2,1 - A Metodologia. 

2.1.1 - O nivel de ânãlise dominante na Investigação Pre­
sente e o ideológico; insere-se, portanto, no campo das representa­
ções e das "i dei as ori entadoras que motivaram as autori daáes governa­
mentais e as individualidades da comunidade cientifica. Em relação 
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aos conceitos de ciência e Ce tecnologia e em relação a uma reduçao 
desses conceitos ã realidade social brasileira. 

2.1.2 - Por um prisma. na certa o sincrônico. esse discur­
so cientifico-tecno1õgico. er':juanto fato lingOistico. pode ser anal.!. 
sado pelo metodo estruturalista. Por outro prisma. na certa o dia­
crônico. esse discurso cientrfico-tecnolõgico. enquanto fato ideolõ­
gico. pode ser analisado em suas correlações com o sistema produtivo. 
nele se procurando situar as individualidades que o enunciaram. A 
irracionalidade especifica d~ capitalismo periferico no Brasil perm! 
te a alternância dos dois prismas de anã1ise cuja confluência parece 
vãlida na construção do objeto da Investigação Presente. 

2.1.3 - Selecionadas as fontes de mensagens que contenham 
manifestações das autoridades governamentais e das individualidades 
da "comunidade cientifica D

• r..essas fontes serão identificadas as ca­
tegorias. implicitas ou explicitas. referentes ã ciência e ã tecnol~ 
gia. Paralelamente. serâ tra;ada a trajetõria social dos que produ­
ziram aquelas manifestações. produtores esses posicionados em face 
das forças sociais. 

2.2 - As Conjunturas de ~stragem. 

2.2.1 - O Processo serã O da amostragem: demarcadas duas 
conjunturas. em cada uma delas serã aplicada a mesma metodologia. em 
cada uma delas serão verifkadas as mesmas hipôteses. Estabelecidas 
e discutidas as conclusões p.~rciais. por conjuntura. a comparação e!!. 
tre as conclusões parciais p~rmitirã caracterizar o sentido diacrôni 
co. o sentido da evolução. i~erente ao Objeto da Investigação Prese!!. 
te. A particularidade de uma ou de outra conjuntura e a relação di! 
1etica que deve existir entre o produtor e o produto intelectual. ~ 
dem levar a pequenas variaçc~s ras fontes de mensagens. 

2.2.2 - O Critéric para os cortes temporais se fundamenta 
tanto na dinâmica externa - ~ue chamaremos de internacional ou de e! 
trutura dominante (economia ~êntricas i~dustrializadas) quanto na di 
nâmica interna - que chamare~:s de nacional ou de estrutura dominada 
(economias per; ferica3 semi -' ~;dustriali 
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Há uma relação dialetica entre esses dois polos ou 
sub-conjuntos de uma totalidade ou conjunto que e o sistema capitali! 
ta, em processo de acumulação. a nivel mundial. A uma "pergunta", ã 
um salto cientifico-tecnológico na economia industrializada. corres -
ponde uma "resposta" na econaaia semi-industrializada. 

A dinâmica nacional seria. portanto. a resposta pe­
culia)' f.iada pela economia semi-industrializada brasileira aos avan­
ços cientifico-tecnolÕgicos das economias industrializadas ocidentais 
norte-atlânticas, nos limites temporais em questão. tendo-se como a­
xioma a informação de que a velocidade segundo a qual uma sociedade 
acumula capital depende da velocidade segundo a qual ela adota avan­
ços nas técnicas de produção. 

As manifestações das autoridades governamentais e 
das individualidades da comunidade cientlfica refletiriam assim, no 
nivel ideológico. essa resposta e esse axioma. 

2.2.3 - As COnjunturas são momentos. eleitos no espaço-tem­
po da investigação. a partir dos criterios assumidos. 

2. 2 • 3. 1 - A primsira conjuntura d8 amostragem tem os seus cor 
tes no lançamento da revista Ciência e CUltura (1949). um ano antes 
do inicio do funcionamento do Conselho Nacional de Pesquisa. e a exo­
neração. a pedido. do Almirante Alvaro Alberto. da presidência do 
CNPq (1955). 

o avanço cientifico-tecnológico no sub-conjunto cê~ 
trico estã ligado ã energia nuclear. politicamente fundamental para o 
sistema capitalista em face da Guerra Fria. definida depois da ascen­
ção de Mao-Tse-Tung na China (1948), depois da explosão da primeira 
bomba atômica sovietica (1949) e depois da eclosão da Guerra da Co­
reia (1950-1953). A resposta peculiar na economia semi-industria1iz! 
da periferica brasileira estã na transformação do problema energetico 
em temãtica nacional. ao longo dos governos Outra (1946-1951), Getú­
lio Vargas (1951-1954) e Cafe Filho (1954-1955). 

2.2.3.2 - A segunda conjuntura d8 amostragem tem os seus cor­
tes no lançamento. pela Administração Medica. do I Plano Bãsico de ~ 
senvolvimento Cientifico e Tecnológico (1973) e no lançamento, 
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Administração Geisel, do 11 Plano Básico de Desenvolvimento Cientffi 
co e Tecnológico (1976). 

Na dinâmica do sub-conjunto cêntrico está a crise 
energética mundial, aguçada pelos conflitos árabe-judaicos e pela 
formação da Organização dos Paises Produtores de Petróleo (1973). A 
resposta peculiar na ~conomia semi-industrializada periférica brasi­
leira está no remanejamento da po1itica energética nacional e na 
procura pragmática da ciência e tecnologia em outras matrizes inter­
nacionais. 

* 
2.3 - A Seleção da Fonte de Mensagens. 

2.3.1 - As fontes de onde serão retiradas as mensagens (ma 
nifestações expliCitas ou intenções e manifestações imp1icitas ou ~ 
tivações) para a 1~ COnjuntura de Amostragem (1949-1955) são basica­
mente o conjunto dos relatõrios anuais do CNPq e a coleção da revis­
ta Ciência e Cuttura (SBPC). Complementarmente, para a trajetõria 
social das individualidades e para o seu enquadramento numa histõ­
ria maior, serão utilizadas fontes diversas que variarão em função 
das instituições e agênCias, às individualidades vinculadas. Os Re-
1atõrios do CNPq representam um dos primeiros esforços governamen­
tais no sentido de articular um discurso cientifico-tecnolõgico ofi­
cial. A revista Ciência e Cuttura representa um dos primeiros es­
forços de parcela considerável da comunidade cientffica brasileira 
de registrar a sua produção intelectual. 

2.3.2 - As fontes de onde serão retiradas as mensagens (m! 
nifestações explicitas ou intenções e manifestações explicitas ou ~ 
tivações) para a 2~ COnjuntura de Amostragem (1973-1976) são os I e 
11 Planos Básicos de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolõgico e ain­
da a coleção da revista Ciência e Cuttv~. Embora um Plano para 
ciência e tecnologia já estivesse previsto desde o PED (Plano Estra­
tégico de Desenvolvimento, 1968/1970, Administração Costa e Silva), 
somente a partir de 1973 é que se planejou especificamente o setor. 
Os Re1atõrios do CNPq, são, portanto, superados pelos PBDCT, enquan­
to manifestações governamentais, agora refletindo, realmente, uma 
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2.4 - A Delimitação dos Assuntos Pesquisados. 

2.4.1 - Nos Relatórios do CNPq, os assuntos a serem pesqu! 
sados serão delimitados preferencialmente pelas respectivas Exposi­
ções de Motivos. ~ importante ressaltar que na época em que aparec! 
ram tanto os Relatórios do CNPq quanto a revista ciência e CuZtura 

os conceitos de ciência e tecnologia não eram de uso corrente no Bra 
si 1. 

2.4.2 - Nas revistas Ciência e Cultura, os assuntos a se­
rem pesquisados serão delimitados preferencialmente pelos editoriais 
e artigos de interesse geral com relação ã ciência no sentido lato. 
Assuntos paralelos a serem pesquisados terão sua delimitação pela o­
rigem institucional dos artigos científicos, pela natureza científi­
ca dos artigos, pelas resenhas de livros e pelas conferências cienti 
ficas ou congressos patrocinados. Na origem institucional dos arti­
gos cientÍficos, a sua catalogação pennitirã indicar quais as institu! 
ções que mais contribuíram para a produção científica. Na natureza 
cientifica dos artigos, a sua catalogação pennitirã indicar as ãreas 
de conhecimento privilegiadas. Nas resenhas de livros, a sua catal~ 
gação pennltirã indicar o tipo de publicação privilegiado. Nas con­
ferências cientificas ou congressos patrocinados a sua catalogação 
permitirã indicar o tipo de instituição (sociedades) e o tipo de ati 
vidade privilegiados. 

2.4.3 - Nos Planos Básicos de Desenvolvimento Cientifico e 

TecnoLógico os assuntos a serem pesquisados serão delimitados prefe­
rencialmente pelas Exposições de Motivos, pelos pronunciamentos fei­
tos nos lançamentos e pelas partes introdutórias, ligadas ã política 
de :;iênc.ia. 

* * 
3 - A Avaliação da Investigação. 

3.1 - Os ~esultados Empíricos. 

3.1.1 - Os Relatórios do CNPq. 
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Essa categoria, embora aparecendo apenas no Pri­
meiro Relatório do CNPq, merece atenção, pois e constatada com muita 
freqüência nos vários discursos que tratam da idealização e da cria­
ção do próprio CNPq. 

Em maio de 1949, o Presidente Eurico Gaspar Dutra, 
na sua mensagem ao Congresso Nacional, quando propSs a criação do 
Conselho Nacional de Pesquisas, referiu-se ao fato de que havia um 
surpreendente incremento nos estudos cientificos depois da Segunda 
Guerra Mundial. Comentou que: " ••• estão dedicando (a estes estu­
dos) esforços diuturnos as nações civilizadas, em particular, os Es­
tados Unidos, a Inglaterra, o Canadá e a França ••• " (1). 

A Comissão incumbida de elaborar o anteprojeto de 
Estruturação do CNPq, na sua exposição de motivos ao Presidente Du­
tra, justificou, em parte, a criação dessa entidade argumentando 
com a importância das relações do Brasil com as outras nações cul­
tas (2), esperando que tal empreendimento tenha no Bras il "o mesmo 
salutar efeito verificado em outros palses" (3). 

O fator "Prestigio Nacional" se destaca nessa me! 
ma exposição de motivos, pois a Comissão acima citada reconheceu que 
agiu " •.. pelo sentimento da imperiosa urgência de apresentar-se o 
Brasil perante o cenáculo das Nações Unidas, condignamente aparelha­
do para ombrear com as demais nações cultas ••• " (4). 

A necessidade de utilizar outras nações como mo­
delos de ação se manifesta nos discursos do primeiro presidente do 
CNPq, Almirante Alvaro Alberto da Mota e Silva. Como presidente da 
referida comissão que elaborou o anteprojeto, fez o seguinte apelo: 
"Que o exemplo de outros sirvam para nos esclarecer" (5). Já como 
presidente do CNPq, o mesmo Almirante reiterou sua posição: "De hã 
muito ••• se impunha seguissemos o exemplo de outros povos, vanguar­
deiros da organização cientlfica· (6). 

* 
.3.1.1.2 - Os fatores Guerra/Segurança Nacional. 

A ca tegori a "Guerra/Segurança Naci ona 1" também 
aparece somente no Primeiro Relatório, 
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ti1izada com freqÜência na exposição de motivos para a idealização e 
criação do CNPq parece ser razão suficiente para sua anãlise. 

O Presidente E. Gaspar Dutra. propondo ao Congres­
so Nacional a criação do CNPq. referiu-se ao tema como se fosse quase 
o ponto central de seu discurso: 

,,[ um fato reconhecido que. após a ultima guerra. 
tomaram notãvel e surpreendente incremento •.• por imperativo de def! 
sa nacional ... os estudos cientificos ••• os Estados Unidos. a In­
glaterra, o Canadã e a França ..• passaram a considerar tais estudos 
tanto em função dos propósitos de paz mundial como. sobretudo. em ra­
zão dos imperativos da própria segurança nacional- (7). 

o Almirante Alvaro Alberto da Mota e Silva. quan­
do fatou dos esforços que os paises "vanguardeiros" dedicam ã ciên­
cia, tecnica e a industria, ofereceu o seguinte argumento como prova 
da importância dessa procura de "progresso"e ·prestigio": li ... um 
simples relance de olho sobre o que se tem registrado. mormente sob 
o aguilhão da guerra. em todas as epocas e em todas as Nações cul­
tas .•• Razões decorrentes da politica internacional aconselham os 
brasileiros (a assumir este) dever e a (tomar esta) decisão... Não 
seria admissivel que permanecessemos inertes. quando tantas outras 
nações se acham (nisso) empenhados" (8). 

Foi na cerimônia da posse dos membros do Conse­
lho Deliberativo do CNPq que o seu primeiro presidente utilizou o 

tema "guerra" para uma das mais importantes justificativas para a e­
xistência do órgão, incrementando sua argumentação com uma serie de 
fatos históricos que vinculam as atividades belicas ã pesquisa cien­
tifica. Ressaltou que "A guerra, pela circunstância de exigir pe­
remptoriamente a mobilização de todos os recursos humanos e mate­
riais das Nações - por isso põe cruamente o problema da sobrevivên­
cia ••• n (9). 

Reportando-se a 1932. o Almirante Alvaro Alberto 
da Mota e Silva citou o medico e quimico holandês 8eerhaave: •••• os 
homens sempre (estão predispostos) a se destruir .•• a força. quando 
empregado contra nõs, só 
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poio da guerra, deve, depois do dinheiro, ser agora buscado na quiml 
caIO (10). 

Num esforço de vincular a ciência, a tecnologia e 
a guerra, o mesmo Almirante destacou a abordagem do estrategista mi­
litar General Chassim, que tinha assim esquematizado os passos hist~ 
ricos que as situações belicas seguiram: "19 - O Periodo dos Exerci­
tos Profissionais. 29 - O levantamento em Massa (Independência Amer! 
cana; Revolução Francesa, ate 1914. 39 - Guerras de Material (1914-
-1945); 49 - Guerra de Sãbios e de laboratórios (a partir da bomba 
de Hiroshima)" (11). 

* 
3.1.1.3 - Energia Atômica. 

O Presidente E. Gaspar Dutra, quando propôs a 
criação do CNPq, referiu-se ã necessidade de aperfeiçoar e de ampli­
ar os conhecimentos, do maior numero possivel de cientistas e tecni­
cos, em todos os setores de conhecimento. logo depois. no entanto, 
destacou que a fundação da indústria da energia atômica Havulta en­
tre os objetivos culminados· (12). No Relatório de 1952 hã menção 
da "prioridade concedida pelo Conselho aos assuntos ligados ã insta­
lação das usinas para a produção do urânio· (13). 

Em 1955, o Relatório do CNPq voltou ao propósito 
inicial do Presidente E. Gaspar Dutra, mas destacou com mais clareza 
ainda a função principal da criação daquele órgão: 

"sua finalidade e a de promover e estimular o de­
senvolvimento da investigação cientifica e tecnológica em qualquer 
dominio do conhecimento. Mas, inegavelmente. a função mais relevan­
te e a de promover o desenvolvimento dos problemas pertinentes ã e­
nergia atômica no Pais e assessorar especialn~nte a Presidência da 
Republica, neste particular- (14). 

O Almirante ~lvaro Alberto da Mota e Silva. ainda 
como presidente da jã referida Comissãc do anteprojeto. fez uma de­
claração semelhante a declaração de Dutra: "Dentre os múltiplos pro­
blemas que estão, entre nós, 
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da preparação para utilizar as riquezas minerais na produção de ener­

gia atômica ... " (15). 

No Relatório de 1951 hã uma justificação para a 
criação de um Conselho de Energia Atômica, pelo Presidente Dutra. Fa 
10u que essa ideia "datava de •.. 1946 ... porque tinha sido sugerido, 
em consonânc~a com as recomendações da Assemb1eia Geral das Nações U­
nidas e simultaneamente ã criação (de ôrgãos semelhantes), em vários 
paises (tambem)interessados no problema da Energia Atômica" (16). O 
Relatório de 1952, por sua vez, declarou que "I:: oportuno recordar que 
.,. o Presidente da Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos a­
nunciou, em termos claros, o advento da fase do traçado e construção 
de novos tipos de reatores nucleares destinados ã produção industrial 
de força matriz" (17). 

No Relatório de 1955 aparece um esforço de justifi 
car, em termos econômicos, a prioridade da Energia Atômica: 

"O Bras i1 encontra-se em fase de trans i ção de uma 
economia de base agrico1a para uma economia de base industrial. A de 
manda crescente de energia, especialmente quando não hã disponibilid~ 
de de abundantes fontes de combustiveis minerais ou de reservas hidro 
-eletricas próximas dos centros de desenvolvimento demogrâfico e in­
dustrial, deve certamente cimentar o mãximo interesse do Governo pela 
possibilidade de utilização, em futuro próximo da nova fonte de ener­
gia representada pelos reatores nucleares" (18). 

Com respeito ã participação do Governo dos Estados 
Unidos da America no projeto brasileiro de Energia Atômica, o Relató­
rio de 1955 assim abordou a possibilidade de acordos: 

"em julho de 1955, a Comissão Especial, nomeada p~ 
lo .. , Presidente do Conselho ... para apreciar os termos dos dois a­
cordos a serem firmados com o Governo dos Estados Unidos ..• Dois as 
suntos foram discutidos ... O Primeiro referente ã cessão de Urânio 
235 ... e o outro ligado a co1abor3ção americana, num programa de pro! 
pecção do solo brasileiro, visando ao descobrimento de novas ocorrên­
cias de materiais radioativos... De março a setembro de 1955, reali­
zou a Comissão 
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quais desdobradas em (sessões) secretas ••• relativas ã exportação de 
de materiais necessãrios ao aproveitamento da energia atõmica" (19). 

* 
3.1.1.4 - Apoio do CNPq à Pesquisa no Brasil. 

Embora os relatõrios do CNPq explicitem que a 
prioridade principal dessa entidade era a de desenvolver a Energia ~ 
tômica, outras atividades foram tambem incentivadas. Tais ativida­
des, ao longo do tempo, prevaleceram como as atividades principais. 
tais como: o incentivo ã ciência no Brasil, através de bolsas de es­
tudos, o auxflio aos pesquisadores e a criação de institutos cientf­
ficos subordinados ao próprio CNPq. 

O Relatõrio de 1952 afirmou que "Especial atenção 
tem merecido a concessão. pelo Conselho. de bolsas de estudo e de 

pesquisas, no Pais e no estrangeiro. para o aperfeiçoamento tecnolõ­
gico e cientffico, o que tem trazido incalculãveis vantagens aos jo­
vens estudiosos brasileiros· (20). As ãreas de conhecimento privile­
giadas por essa concessão de bolsas e auxflios foram explicitados na 
maior parte dos Relatõrios entre 1951 e 1956. 

Alem de apoiar a ciência atraves da concessão de 
bolsas e auxflios, o CNPq criou, como õrgãos a ele mesmo subordina­
dos, vários institutos que serviram como centros de pesquisas ou de 
apoio ã pesquisa. Jã em 1955 existiam os seguintes órgãos: Institu­
to Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). Instituto Brasileiro de 
Bibliografia e Documentação (IBBD). Instituto de Matemãtica Pura e 
Aplicada (IMPA). Comissão de Energia Atômica. Instituto de Pesquisas 
Rodoviãrias e Instituto de Energia Atômica. 

Julgou o CNPq como inerentes às suas atividades a 
própria preocupação com o ensino e a pesquisa, particularmente na á­
rea universitãria. Em 1952, nAlguns merrbros do Conselho DeUbemti.­

vo vi.sitazoam ••• aivel'sos pataes estl'angeiros~ colhendo obsel'VfJ9Ões 

e busaanàb a aoZaboraçãO de cientistas e téaniaos para pesquisa8~~ 
sos e conferoências em nosso neio" (21). No Clesmo ano, o próprio 
CNPq emitiu o seu parecer sobre o ensino superior no Brasil: 

"2 imprescindtvel que se modifique a atual orogani 

Anais do IX Simpósio Nacional da ANPUH • Florianópolis, julho 1977



448 

zação do nosso ensino superior, que é anacrônica, aferrada a princi.­

pios e orientações que, mesmo nos paises de onde provieram, já se a­

cham de há muito superados ... Qualquer pêia que se pretendesse esta­

belecer à liberdade de cátedra, em todas as suas legitimas manifesta­

ções, viria ferir em cheio os princi.pios cardiais da democracia, e s~ 

ria nociva por cercear a espontaneidade, que é o fundamental da pro~ 

ção intelectual 11 (22). 

No mesmo ano de 1952. a Comissão de Educação e Cul 
tura da Câmara Federal dos Deputados pediu que o CNPq emitisse o seu 
parecer sobre a integração entre o magistério e a investigação cienti 
fica. como uma das finalidades essenciais das universidades. a fim de 
oferecer subsidios para o Projeto da "Lei de Diretrizes e Bases de 
Educação". O trabalho que o CNPq elaborou foi lido perante os mem­
bros da dita Comissão. Eis alguns trechos deste trabalho: 

é Jean perrim que assevera: '0 pats que não 
se esforça por dar à ciência o lugar que lhe correspcmde e o presti.­

gio mereaido aos que a cultivam, mais cedo ou mais tarde se transfor­

mará em colônia' ••• o Professor Le SaZis, da Escola Politécnica de 

Zurich, teceu os seguintes comentários: 'A Universidade... preaisa 

de liberdade •.. A independênaia em relação a qualquer autoridade que 

lhe seja estranha é indispensável ao progresso da aiência,1I (23). 

* 
3.1.2. A revista Ciência e Cultura, 1949-1955. 

N:l primeiro numero da revista Ciência e Cultura a­
cha-se a declaração de que "a SPBC não (era wna) assoaiação aberta 

apenas a cientistas, mas a todos os que se (intel'essassem) pelas aiên 

cias e pe las ap Z icações e conseql!ências destas 11 ( 24) • 

* 
3.1.2.1 - O papel da ciência e do cientista. 

Nessa revista aparece frequentemente a preocupação 
em definir a ciência como uma atividade "essenaialmente supra-regia -

nal e internacionaZista" (25). Nesse sentido. sempre foi ressaltado 
o esforço da SBPC em se definir como sociedade "sem cor polttica ou 

religiosa A 
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Wa1ter O. Cruz declarou que "os povos 

i.;-uaZmente diante dua8 coisas irreverslveis: a ciência e morte Q (27) i 
~ncontra-se no editorial do nQ 4. de 1950. a observação de que I 

-pesquisa cientlfica constitui a mais elevada atividade de uma o~­

r.izaçãO moderna" (28). No encerramento da I! Reunião Anual da SBPC. 
o ProfQ Jorge Americano declarou que "a ciência~ e só eta~ poà9~ 

OO1"..dJair a humanieJads a uma fase de desenvolvimento em que a gue!'N 

eeja totalmente abolida ••• • (29). 

Num outro editorial, Wa1ter O. Cruz. do Instituto 
Oswaldo Cruz. considerou o cientista como o principal responsãvel p! 
10 progresso: 

"No decorrer da evolw;ãO dJ:Js povos~ sempre tem PJ'!. 
é::ninadJ:J~ na sua afeú;ãO~ uma determinada classe ou p1'Ofissão... A­

;'-..aZmente iniciam - COlll os segredJ:Js atômicos - a eM dJ:J cientista. 

A. predonrinância (de um povo) entre as civiUzações~ dependerá dJ:J mo­

ti:J de se considerar ou não o cientista~ como o principal fD'tes40 do 
progresso" (30). 

Contemporaneamente a este editorial de Walter O. 
Cruz. o ProfO Jairo Ramos da Escola Paulista de Medicina acompanhou 
tambem esta posição e1itista. ou de destaque a uma elite intelectual: 

nLkzs eUtes intelectuais é que advém o Pl'Ogl'eS80 

d2 l'llJ9Õo. Pats sem elite intelectual que conduaa a massa ad6straàa~ 

es+...á fOJkuJo à estagnação. ~te ao EstadJ:J adestrar e instruil' a 

rr:Bsa; à fozotuna pazoticuZmo compete instzouil' e p1'Oteg61' as eUtes i!!, 

::eZectuais~ em todas as suas atividades ... (Isto) é fatol' de p1'Ogl'fI!. 
$O e concorrerá não só paM aumenta!' a fozotuna pazoticuZmo~ como paM 

lazer p1'Ogredil' a Nação atMVés de sua indÚstzoia~ de SBu comél'Cio· • 
de 8Ua tavoum" (31). 

Na V Reunião Anual da SBPC. o ProfO Jorge America­
no. ex-reitor da Universidade de São Paulo declarou: 

nA pesquisa cienttfioa não pode seI' dei:txuJa ao CU!. 
teia dJ:J cientista. • •• ~ POl'qUS a ação dJ:J EstadJ:J na Baúde~ na higiene~ 

r..:: econorrri.a~ na instl"U9ãO~ na ordem poUtica~ na defesa contn o in! 

~~o ezterno~ depende da pesquisa cientlfica... Mas poà9-se penBal' 

".:;.--ões que se descuidam da pesquisa~ e acha!' I18sse descuidiJ a e:epU-
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cação do seu baixo nivel cultural ..• Parece coisa sensata. porém. 

considerar que nações que têm ouro (Áfr'iC'2). têm carvão (África). têm 

petróleo (Ásia) só não progridem. porque nao tem elites. de sorte que 

o seu ouro. o seu carvão. e seu petróleo tiveram que passar às maos 

de outras nações que têm elites... Umas (nações) não chegam a sair 

da economia oolonial e outras. o que é maior desgraça. retornam à eoo 

no77rÍa colonial. por falta de elites" (32). 

Em 1955, num editorial intitulado "Trabalhadores 
Cientificos", a SBPC declara: "o que vemos atualmente é a escassez de 

trabalhadores cientifioos habilitados para atender às necessidades 

prementes que crescem todos os dias ..• Esta situação agrava-se peZa 

concorrência estrangeira. que até há pouco teve seus Laboratórios o~ 

pados na produção de materiaL para atender às necessidades do confli­

to então reinante" (33). 

Carlos Chagas Filho, em suas reflexões sobre a evo­
lução da pesquisa cientlfica no Brasil, se refere ao medo de que "a 

soLução encontrada seja aqueLa que mais diretamente serve à propagan­

da poLitica e a que menos progresso traz à pesquisa cientifica. quaL 

seja a de construção de g~des edificios e a aquisição continuada de 

equipamento ••• a pesquisa é aceita em nossas W'liversidades. particu -

ra.rmente nos Institutos Cientificos mais antigos e de maior tradição. 

como uma atividade subsidiária. mais ornamental do que fundamental" 

(34). 

o mesmo cientista, num outro trabalho que foi pu­
blicado nessa mesma revista, em 1953, desta forma refletiu também so­
bre a pesquisa na universidade: 

"Admitir uma Universidade sem pesquisa é cortar na 

raiz a sua própria razão de ser. 'Já sentimos. e a repudiamos. a ~ 

sa absorção cotidiana das atividades individuais peLo Estado e a ten­

dência ao emprego dos meLhores métodos cientificos como armas de pro­

paganda poZi tica ou de dOminio demagógico'. '2 que a ciência não é 
humana nem desumana. não é moraL nem amoraL. é apenas um instrumento 

criado peLo poder do homem e posta ao seu serviço'. '2 preciso em 

nossos dias evitar que a ciência se torne uma arma do governo ou um 

bra,;o das potências econômicas' o 'E preciso que haja um 'Livre comér-
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cia das idéias e dos descobrirJentos cientificos COTTYJ da poesia li da 

música" (35). 

* 
3.1.2.2 - Amparo e orientação para a ciência nacional. 

Com referência ã Ciência Nacional. o editorial "Pri!, 
blemas de todas as ciências· notou que na fUnçãO da SBPC~ é~ evident~ 

mente~ a de ampa2'W'~ mora~, senão~ matezoialmente~ o groupo ameaç~ 

do de destruiçãO peZos de~ de fozaça, confeM.da, muitas veses. 

peZo benepLácito de govel'nOs :=7. info'l"ffK1àos ou de instituições parti­

cuLares de recursos mais amp~s· (36). No mesmo editorial aparece a 
preocupação sobre a Ciência Nacional e sobre a Ciência Dependente. 

"Para muitas pessoas aLtamente situadas nas admini!. 

trações dos paises da Amézoict:: Latina~ ciência... deve se%' impozrtada 

de cent1'OS mais inteLigentes e i:nduBtz07.0sos ••• será mais cômodo, ou 

mais barato adotarmos a crtiTJid:lda colonial ••• em t1'Oca de hortaliças 

e matézoia prima bruta ••• dei::anrJs ao abandono p1'Oblemas t1itais que 

só poderiam sel" resolt1idos dssàs que se (implantasse) no pata () VI1~ 
dei1'O esptzoito da investigaçãa cientifica ••• lO (37). 

Em termos de orientação. a S8PC exerceu constante -
mente o papel de alertar a comunidade cient;fica sobre problemas que 
exigiam soluções urgentes. Nesse sentido. atraves da sua revista. de 
1951 ate 1954. manteve uma c~anha para a constituição de uma Funda­
ção de Amparo ã Pesquisa. para o Estado de São Paulo. A proposta, ji 
aprovada desde 1947 como parte integrante da Constituição do Estado 
de São Paulo. não tinha ainda sido efetivada em 1954. apesar de con­
tar com a aplicação de meio por cento do total da receita estadual or 
dinãria (38). Outros alertas que surgiram nessa mesma epoca e que hi!, 
je. numa linguagem ideolõgica, nos parecem ate "profecias". foram as 
medidas preventivas então tomadas contra a destruição da energia so­
lar (39). 

Com respeito ao ensino. a S8PC alertou que havia 
"indicias sézoios de que o rin.--ma universitário brasilei1'O. fora. ds 

há mui to. superado pelo progr<cYJO do Paú ••• são os pl'Ópzoios p1'O­

fessoN8 ••• que apontam faZhc..s fi a nece8sidads urgente ds modifica-
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çõe~ profundas na estrutura das nossas universidades se queremos 

formar entre os mais evolutdos~ quebrando as correntes que ainda nos 

pesam nos tornozelos... Recentemente wm comissão as três professo­

res ••• sob os ausptcios do Ccnselho Nacional as Pesquisas~ visitou 

instituiçÕ68 cientí.ficas americanas e do seu relatório ••• transcrev!. 

I7IOS alguns tópicos... Com simplicidtuJ.e~ sem lu:x:o~ sem pretensão. 

muitas vezes com aparelhagem tosca~ impressionou-nos profundamente o 

fdo de encontZ'aZ'f1lOs verdadeiros e:cpoentes as ciência - alguns dos 

~ l.aureados com prêmios Nobel - absowidos no assenvolvimento de 

sa.as pesquisas ~ sem emprestar a m'Ínima importância ao aspecto mate­

rial do laboratório~ alojados em poMo ou em velho edifí.cio~ mal dan­

do ensejo ao visitante as locomover-se através c:b atravancado as máqu:f 
nas e instrumentos" (40). 

Sobre bolsas de estudos fez-se os seguintes comentá 
rios num editorial da revista Ciência e CUltura: 

"2 hãbi.to asstinguir as bolsas externas e as inter­

nas. Estas~ cremos~ foroam as primeiras que se instituiram entre nós. 

e, desas o intcio, apresentaram o asfeito as erigir dos candidatos o 

atestado as pobreza... lfZ.ti1Tt%mente .. graças a intewenção oportu­

na ••• do Ccnselho (CNPq) instituiram-se bolsas que se concedem sB9'U?!. 
do um melhor critério. o único de valia ao nosso ver, isto é. o crit! 

rio as competência... A fase do atestado as indigência. felizmente. 

está ultrapassada entre nós. Entramos agora no regime da competên­

cia" (41). 

A problemática de amparo ou da falta de amparo. se 
relaciona com uma outra prOblemática: a da pesquisa e sua orienta­
ção. Numa conferência pronunciada por Eduardo Braun-Menendez, na I 
Reunião Anual da SBPC. esse tema foi levantado: 

.. Sempl'B e:ciste o perigo de que o homem que vende 

seu trabalho ao governo ou ao seu mecenas, asixe, para ganhar-lhe o 

favor~ de seguir os impulsos da sua mente original e pesquisadora 8 

oriente suas investigações para os pontos as menos resistência e êxi­
to mais seguro ••• O enol'me excesso as artigos cientificos que nos 

acabrunha é.. em grande parte ~ devido à esse regime as subvenção" ( 42) • 
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3.1.2.3 - Condições de trabalho para os cientistas. 

Um outro conjunto de ideias que aparece com fre­
q~ência trata das condições r~teriais de trabalho e do problema de 
contratações de cientistas. Em 1949, o físico Cesar Lattes declarou: 

"Os noS8O$ cientistas encontram (Il'aTIdss dificul.da­

dea para 8e entregarem às ~.quisas, não só pel.a. faUa de 'Laborató­

rios, como por não percebere:-:: o suficiente para viver. Pl'ofessoNs 

de universidades não ganham na base de tempo integra 'L. (43). 

O mesmo cientista fez a seguinte observação, num 
esforço para sugerir soluções do problema: 

"Veja o que acontece nos Estados Unidos: os gran-

des cientistas europeus fo~ atl'atdos ao pats e hoje ensinam nas 

universidades. Tudo 'Lhes foi. oferecido, inclusive a cidadania. Os 

norte-americanos não t~ preconceitos quando se trata de sábios"(44). 

No mesmo ano. numa homenagem prestada pelo CNPq a 
Santos Dumont, o ProfQ J. Costa Ribeiro declarou: "Mas não i apenas 
por meio de prêmios que po~s estimular moralmente o desenvol~ 

to da pesquisa cient"fica fi (; amparo ao pesquisador. t pelo atendi­

mento daquel.a.s condições i.ncF...spensáveis à realização da pesquisa ci­

enttfica, atendimento este f.['...E, muitas vezes, pode ser conseguido 

com aurttios muitos pequeno a, que materialmente l'8pl'Bsentam muito 

pouco, mas que dão ao pe8qui~r. aquel.e que está inteiramenu af"!. 

tado de todas as cogitações ãe ordem poHtica, de todas as preocupa­

ções de agrada.r determinadas ~ssoas ou deurnrinadas COl'l'6ntes de ~ 

pinião, a conficrlça e a cJr~a de que e:r:iste um órgão, também des­

pido desses pl'Bconceitos, ca;?::% de considerar os pl'Ob1.emas em sua 

objetividade e tendo em vi~~ o seu intel'Bsse ~te cient,,~, 

mesmo que estes pl'Obtemas nÕ;: mem aplicações imediatas de signif1,­

cação econômica, mas apenas c;; satiefoção desta necessidade imperiosa 

de esptrito hum:mo de cami.,.~ cada vez m:ri.a para a frente n (45). 

Um editorial de junho de 1950 colocou o debate so­
bre a contratação nos seguin.:tes temos: 

"Métodos !nc::'".s evo1.uidos de se'Leção vigol'alll em Uni-

versiàades e instituições c:!JiJ ~"'1'ande re7lOl:':e, onde é decisivo, para 
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a escolha de um professor, a sua carreira cienti.fica, e não a sua ~ 

bilidade em vencer determinadas provas formais. em que até a sorte 

pode int.erlJ'Ír. 

"Cumpre não esquecer que descabidas restrições p~ 

fissionais não raro impedem que especialistas de m:zis alto vaZor se 

candidatem MS concursos" (46). 

Na IV Reunião Anual da SBPC em Porto Alegre. o pr~ 
cesso de concurso de provas para a escolha do pl~fessor universitá­
rio foi atacado por vãrias pessoas do auditõrio. como método "anac~ 
nico e frauduLento. permitindo toda a sorte de truques desonestos p~ 

ra a aprovação do candidato previamente escolhido... O Dr. WiLson 

T. BeraZào lembrou então que o Prof9 Cannon. da Universidade de 

Harvard. responsável peLa formação de número incalculável de fisiol9,. 

gistas americanos, seria provavelmente reprovado em concurso de pro­

vas no Brasil" porque era gago" (47). 

Afrânio Coutinho. num discurso de posse no Cole­
gio Pedro II. declaro:.! que " ••• o que predomina no concurso não são 

as qualidades inteLeatuais ••• (pois é costume) associar-se facuZda -

des e:r:teriores de briU1O. de prestidigitaçõ'o. de encenação, de rep~ 

sentação" com algum:z inteligência pirotécnica para o bom êrito do 

concurso. A própria cena em que desenroLa é mais de teatro... o 

que mais importa no julgamento do merito de um cientista. são os di­

pZomas e os tttulos de habilitação formal que eLe possua" e nao a 

sua produção cienttfica" (48). 

* 
3.1.2.4 - liberdade de pesquisa. 

Uma outra ãrea de preocupação que se revela nos e 
ditoriais e artigos de natureza geral e a de liberdade de pesquisa. 
Eduardo Braun-Menendez analisou o prOblema de liberdade de pesquisa 
ao falar que frequentemente os obstãculos ã liberdade da pesquisa 
vem das autoridades governamentais ou eclesiásticas. embora tambem 
haja uma certa resistência da parte de muitos contra o novo. contra 
tudo aquilo que questiona. Fala do "medo ..• (de) que a idéia nova 

ou o fato novo ponham em perigo a estrutura e os fundamentos do mun-
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do material~ IOOral e intelectual do homem~ da I'eligião que professa. 

da sociedads em que vive ou do regime po7,ttico impeztante ••• (pois) 

pode seI' imenso o dano causado pOI' essa conduta imposta em nome da 

segurança naciona7," (49). E ainda citou. nesse sentido. o Presiden­
te Truman: "Para teI' segurança COlOO NaI}ão~ deveJTrJS manteI' um cUma 

no fioI'escimento p7,eno da livI'6 investigal}ão" (50). 

No ano que foi criado o CNPq (1951). a revista Ci­
ência e Cultura comentou o espirito da lei que o criou. no que ela 
apresentou em termos de liberdade de pesquisa: 

" . .. é o de dei:x:azt inteira liberdade as pesquisa 

às instituições au:z:iliadas pe7,o ConseZ.ho. Z.imitando-se este a acoII/P!!. 
nhaI'. •• o trabaZ.ho desenvo7,vldo~ sem todavla envo7,vel'-se 81/1 8Ila8 

questões intemas ou na oI'ientação das investigações. Ficarão ape­

nas sob o contro7,e do Estado~ através do CNPq e~ quanàb necessário~ 

do Estado MaioI' das FoI'Ças AI'madas, as ativldadss I'6feztentes ao ap~ 

veitamento da eneztgia atômica em todas as suas fases e aspectos"(5l). 

A SBPC. atraves da sua revista. se manifestou cla­
ramente sobre liberdade de pesquisa. num editorial intitulado "Dir! 
gismo". Citando Dean Rusk. então presidente da Fundação Rockefe1ler. 
o referido editorial se manifestou nos seguintes termos: 

"Nossa constante po7.ttica tem sido não !a.eI' o~ 
N~ não IOOdificazt os objetivos dos docentes e dos cientistas cujo 

traba7,ho se I'6alisa oom o nosso au:r:iUo financeiro... Nen'ItunG instf 
tuição acadêmica ou cienttfica de NSponsabi7,idtzde, aceitaria au:r:t­

Z.io que fosse condicionado a contra7,e inteZ.ectual. Para qualqueI' 

pesquisadoI' digno desse nome, nada é mais impoI'tante do que a sua 

liberdads... A Funtiação concede au:r:tZ.ios antes de os Nsultados do8 

estudos poI' e7.a fina.nciados podeI'Bm seZ' conhscidos. t difloil VeZ' 

00100 esta maneira de procedeI' possa seI' alterada" (52). 

Comentando essas palavras do Dean Rusk. o edito­
rial ainda declarou: 

"EntI'e nós, 00I0O em geraz. em quase todos 08 pala.s 
suz.-ameI'icanos, os que possuem uma: pazoce7.a do podeI', muitas V6ses, 

se julgam donos da fazenda pÚblica e, dat o teI'6m a veleidad# a. 0o!!. 
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siderar os aII.:J:Í,'Lios conced~fl para fins CÍ-Bftt:{ficos, e:reepciona7,:{s­

simo favor feito à pessoa do cientista. Essa atitude, 'Logo as ini­

cio torna incômoda a posição do pesquisador, a qua'L se agrava com a 

ausência as WI! ambiente as confiança indispensáve'L para a atividade 

cieKttfiea" (53). 

* * 
3.2 - A Discussão Teõrico-metodoligica. 

3.2.1 - O conceito de dependência. 

A ~iscussão teõrica fundamental deste Projeto é a 
do conceito de dependência. Ela esti preseftte em todas as hipõteses 
levantadas. cuj. formulação pressupõe para a formação social brasi­
leira uma "dependência genetica". Simplifie~ndo bastante "a histõ­
ria intelectual do conceito de dependência". Fernando Henrique Cardo 
so diz que: 

"ez$stem três vertentes diversas (embora nãO mu~ 

mente uc'LU8'ivas) qUAl contributM1ll para faae,. ressurgir a. noção dfl 

as~~. .. as aná'Lise8 inspiradas na- mtica ao obstácul.D ao 'd:! 
senvo'Lvimento', as atua'Lizações, a parti,. da perspectiva I7ICU':l:ista, 

das aná'Lises 80bN o capi.ta'Lismo internaciona'L em fase nrmopÓ'Lica e, 

finalmente, os intento. as caracterização do processo histórico es­

trutura'L da dflpendência em termos das rel.açÕes as ctasse QUe, 'Ligan­

do a economia e a poHtica internaciona'L a seus correspondentes 1.0-

cais e gerando, no mesmo rrovimento, contradições internas e 'Lutas 

poHticas, asseguMIII a dinâmica das soci.edadfls dependsntes" (54). 

A abordagem assumida nesta Investigação enquadra -
-se na terceira ·vertente". Jã não se trata simplesmente de compro­
var o comprovado. isto é. a "dependência genética"; trata-se isto 
sim. de comprovar. ao nivel ideológico. nesta investigação o domi­
nante; de que maneira se articulam dialeticamente as duas partes - a 
centrica e a periférica - de um mesmo modo de produção capitalista. 

O mesmo Fernando Henrique Cardoso adverte que: 

"nãO eziste (senãO 'Logicamente) uma nitida separa­

ção entre conceito e história, entre teoria e po'Litica. O conceito 

nasce 'impuro' na 'Luta prática (teórica e po7,:{ticaJ. No teste-rea'L 
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pal'a a sua adequação 3 a teoria se consolida mais na medida em que 

permite ver mais ctara o processo real.. Mas ••• o esforço de 'V6r 

mais cZaro' o processo real. r.ão decorre simpl.esmente (embora o sup!? 

nha) da ordem l.ógica pela qual. se estrutura fo:rm:zl.mente um conJunto 

de re Zações. Decol"I'e, ao mesmo tempo, da capacidade que tenha ds 

fundir nos morJi.mentos sociais a perspectiva poz.ttica derivada do 

'campo de percepção' aberto pe z.o discurso teórico U (55). 

Nas finalidades da proposta de investigação fica 
explicito que nela não hã uma "nítida separação entre conceito e hi! 
tõria, entre teoria e política·. Tanto Nas formas organizacionais 
de ciência e tecnologia no Brasil u

, quanto a sua "comunidade cienti­
fica", atravessam atualmente momentos de perplexidade e transforma­
ção, indagando-se, atraves de suas individualidades, a cada passo e 
em cada passo esforçando-se para "ver mais claro o processo real" 
da ciência e da tecnologia numa forma social de capitalismo periferi 
co. O CNPq e a SBPC fornecem nesta investigação os resultados empl­
ricos, sobre os quais trabalha o discurso teórico-metodológico. com 
o objetivo de ampliar o "campo de percepção" do historiador. de tal 
forma que as duas instituições possam "se fundir nos movimentos so· 
ciais", contemporâneos ãs Conjunturas de Amostragem escolhidas. Ga­
nharão. assim. sua "perspectiva poHtica·. 

Assim, poder-se-ã verificar se o conceito de depe~ 
dência, que nasce "impuro" (ainda ideológico) da prãtica teórica e 
poHtica, resiste ao "teste de sua adequação ao real". Assim. poder: 
-se-ã igualmente verificar de que forma o "diverso" (situação concr! 
ta de dependência) se coloca dialeticamente em face da "unidade"(uma 
síntese. uma teoria geral da dependência). 

* 
3.2.2 - Os relatórios do CNPq. 

Todo relatório oficial zela por dois objetivos: 
uma linguagem atualizada e uma coerência. tanto a coerência em rela­
ção a si mesmo, quanto a coerência em face das "razões do Estado N ao 
qual se vincula o burocrata ou o tecnocrata que o produziu (56). Um 
Relatório Oficial, em última instância, hã de refletir. no "pensado 
e dito" ou "no 
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tado em face do próprio Estado. Aprofundando mais ainda o nivel da a 
nãlise: hã de refletir - particularmente se identificarmos a trajetó­
ria social dos produtores - as relações entre o estãgio das forças 
produtivas e o desenvolvimento dos sistemas politicos. Para Maurice 
Duverger. estas relações 

" •.. não são simptes. Instituições. ide o wflias, 

cI'enças não podem se imptantar ou manteI' se etas estão em contradição 

fwu1amentat com as fOI'ças produtivas. Todas as alterações profundas 

destas forças produtivas provocam forçosamente a aparição de novas 

instituições, ideotogias e cI'enças ou a transfomação das antigas" 

(57) . 

Na situação concreta de dependência, da formação 
social brasileira de capitalismo periférico, a posição da instituição 
CNPq, pode talvez ser discutida a partir do que se tem denominado de 
tecnodemocracia - uma das alternativas constatadas na crise da demo­
cracia liberal. Na tecnodemocracia, encontra-se 

" • •• a predt:;minãncia das grandes entidades organiz~ 

das. onde as decisões são gerutmente tomadas no quadro de um grupo e~ 

tI'uturado. conjugado ete próprio com outros groupos. Os técnicos par­

ticiram das decisões ao "lado dos eleitos pelo povo e dt:;s proprietá­

rios dt:; capital. Eles (os técnicos) são menos a conseq{:ência de uma 

pI'essão de base - eleitores ou consumidt:;res - dt:; que de uma vontade 

de oriental' o futuro definidt:; pela cúpula: a propaganda e a pubZic~ 

de tendendo depois a ratificar peta base" (58). 

Retomando os relatórios oficiais: para os fins des­
ta pesquisa, o importante não é descobrir se a retórica das manifest! 
ções e realmente reflexo da realidade objetiva, mas muito mais desco­
brir qual a concepção de ciência e tecnologia que eles refletem. O 
pressuposto bãsico neste tipo de análise é de que todo relatório ten­
ta refletir a melhor imagem possivel da própria ação das autoridades. 
Se as manifestações analisadas são objetivas ou não, nesse caso não 
importa tanto, poiS 
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cepção de ciência e tecnologia. 

Certamente que ao refletirem "toda a concepção do 
mundo" das autoridades, ao refletirem "toda uma concepção de ciência 
e tecnologia" destas mesmas autoridades, as manifestações inventar1! 
das nos resultados emplricos não podem anular a existência de diver 
gências, de contradições no âmbito do próprio aparelho governamental. 
A ser vãlida a tipologia proposta por Carlos Estevam Martins. a for­
mação social brasileira se enquadraria no modelo do capitalismo de 
estado autonomizado, no qual acaba por ser fundada uma ordem soc1al 
cuja caracterlstica dominante reside no fato de terem passado para o 
controle do Estado muitos e amplos setores que o autor generaliza na 
expressão "grande bloco estatal". A implementação da ciência e da 
tecnologia, cada vez mais inseridas no quadro das forças produtivas, 
foi uma das funções cooptadas pelo "grande bloco estatal" brasilei­
ro, a partir da década de cincoenta; mas a diretriz a ser dada a tal 
implementação evidentemente que dependeu da ideologia das frações de 
classe que assumiram o Estado (59). 

Olympio Guilherme (60) e Moniz Bandeira (61) es­
miuçam exaustivamente a existência daquelas divergências e contradi­
ções no seio das "agênCias" e das "individualidades" do estado bras! 
leiro, a propÕsito dos rumos da polTtica energética, particularmente 
da polTtica nuclear, no bojo da qual foi criado o CNPq. A nlvel das 
uagências u, fica patente. na Primeira Conjuntura de Amostragem. a o­
posição entre a Comissão de Exportação de Materiais Estratégicos, do 
Ministério das Relações Exteriores. de um lado, e o Conselho de Seg! 
rança Nacional e o CNPq. de outro. A nTvel das "individualidades·. 
fica patente a oposição entre Juarez Tãvora e Xlvaro Alberto, entre 
Raul Fernandes e Oswaldo Aranha. A "dependência genética" fica pa­
tente na forma diversa de Dutra e de Vargas encararem as vinculações 
com o capitalismo cêntrico norte-atlântico. 

* 
3.2.3 - As categorias fundamentais dos Relatórios do CNPq. 

na primeira conjuntura de amostragem 

As categorias fundamentais dos Relatórios do CNPq, 
na Primeira Conjuntura de Amostragem, ligam-se ã sua criação (Lei .n9 
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1.310, de 15 de janeiro de 1951) e aos primeiros anos de sua atuação 
como órgão central de coordenação e apoio ã ciência e ã tecnologia, 
atendendo, em termos oficiais, ao papel que o Estado cada vez mais d! 
sempenhava de desobstaculizar os possiveis pontos de estrangulamento 
do processo de industrialização em curso, na formação social brasilei 
ra e numa epoca em que o prõprio conceito de planejamento ainda não 
se incorporara definitivamente ao discurso governamental e à prãtica 
econômica (62). Em cada uma das categorias, passar-se-ã da intenção 
explicita para a motivação implicita. 

* 
3.2.3.1 - Efeito de Demonstração - Prestigio Nacional. 

O desenvolvimento da ciência e da tecnologia em ou­
tros paises provocou "salutar efeito". As "nações cultas" são as que 
tem ciência e tecnologia desenvolvidas e portanto o seu exemplo deve 
ser seguido, para um caminho brasileiro em busca de "prestigio nacio­
nal". 

A experiência de outros paises capitalistas no fo­
mento ã ciência e ã tecnologia foi inclusive utilizada na prõpria mo­
delação do CNPq, tomando-se como referências a National Saience 

Foundatwn, dos LU.A. e o Conselho Superior da. Pesquisa Cienttfiaa 

e Téaniaa, da França (63). 

Os esforços do estado brasileiro "em prol da ciên­
cia", garantindo o "prestigio nacional" perante "o mundo civilizado" 
e "perante a O.N.U." ficaram mais do que legitimados, no nivel das i~ 
tenções governamentais explicitas, quando um fisico nuclear eminente, 
como o Professor Robert J. Oppenheimer disse, em pleno CNPq: 

"Ao discutir aqui com os senhores. quase como se eu 

próprio fosse um membro visitante deste Conselho de Pesquisas, estes 

problemas de diftcU solução. não perdi de vista a grande afirmativa 

com que comecei. isto é. a certeza de que a sua criat;ão foi a maior 

coisa que se poderia ter feito em prol da. ciência no Brasil" (64). 

As "nações cult~s" e dignas de prestigiO são exata­
mente aquelas com que o Brasil tradicionalmente se vincula econômica 
e politicamente, em termos de dependência genetica. Como 
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de desenvolvimento cientifico e tecnológico acelerado, seguir o e­
xemplo esclarecedor quer dizer depender tecnologicamente, obter ·0 

mesmo salutar efeito· quer dizer trilhar o mesmo caminho, embora ne­
le se comece sempre numa etapa anterior. Tal maneira de conceber o 
desenvolvimento - ou tal maneira de manter o processo de subdesenvo! 
vimento - teria que influir necessariamente em qualquer polftica ci­
entlfica e tecnolÕgica brasileira. Da;, inclusive, a consagração 
que teve então a teoria de W. Rostow. Segundo ela. toda sociedade 
deve percorrer cinco etapas de crescimento, em seu processo de dese! 
volvimento: a da sociedade tradicional, a das pré-condições para o 
arranco (take off) , a do arranco, a da maturidade e a do consumo em 
massa (65). 

No relatãrio dirigido ao Presidente dos Estados U­
nidos da América, pela Missão Tecnica Americana enviada ao Brasil, 
em 1942/1943 (Missão Cooke), jã tinha ficado bem clara a fase Aros-
towiniana M em que ele era colocado: 

MO Brasil. encontl'a-se ainda na adolescência~ como 

nação industitial.; m8 tem ze1/ grands futuro diante as 8i... A mel.hol' 

e mi8 rápida 80lução asst;as defi.ciências está na ob~~ pelo BJI!! 
8il~ asntro da melhol' poHtica ds 'boa vizin'hança' ~ as al.gun8 dos 

melhol'alllento8 técnicos utiZiaado8 pelos Estado8 lJnidos~ assas os p1'f 
mt5l'dios do século... A mel.iJol'ia da situação e do padrão as vida no 

Bztasil. incztementaN a ~ as manufatJataB e OUtro8 palsee pos­

sam fornece~ a pl'e~08 m:lis bai:z:os do que 8e fossem as mesmae fabl'iog, 

das no Brasil." (66). 

* 
3.2.3.2 - Guerra - Segurança Nacional 

Este binômio constitui uma categoria simétrica i 
categoria Energia Nuclear. Quando o CNPq foi criado já havia uma a­
tenção maciça dada ã Guerra - Segurança Nacional. Ela se constituiu 
certamente numa das principais razões concretas para a sua instala­
ção, juntamente com a problemática da energia nuclear. No vocabulá­
rio do discurso científico e tecnológico oficial repetem-se contfnu! 
damente os termos "segurança nacional· e ·defesa nacional R

, ·sobrevi 
vência", "politica internacional· e "guerra·. 
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tada como fator inquestionãve1 e ate desejável para o progresso da 
ciência e da tecnologia. Contemporaneamente ã criação do CNPq, e aos 
primeiros anos de sua atuação, os E.U.A. perderam o monopólio sucessi 
vamente da bomba atômica (1949) e da bomba de hidrogênio (1953). O 
bloqueio de Berlim Ocidental e a ascensão dos maoistas na China pre­
nunciaram a "guerra fria" que se definiu com o inicio da Guerra da C,2. 
reia, em 1950. O sistema interamericano, remodelado em 1949 - no me! 
mo ano em que se criou a OTAN - foi engajado no chamado bloco ociden­
tal (ou "mundo livre") atraves do Pacto e da Conferência do Rio de Ja 
neiro, em 1950. 

A p01itica científica e tecnológica brasileira fi-
cou assim fortemente atrelada ã segurança nacional, esta ã 
fria, esta ã energia nuclear e esta aos recursos minerais 
dos quais os E.U.A. eram carentes. Mas sabiam - desde as 
Cooke (1942/1943) e Abbink (1948) - que deles o Brasil era 

guerra 
nucleares, 

Missões 
bem dota-

do. Tanto que jã em 1945 com ele haviam assinado um 19 Acordo Atômi­
co, antes mesmo do lançamento da bomba sobre Hiroshima. Portanto - a 
pesar da reação anti-comunista ocorrida no Brasil durante o governo 
Dutra - a segurança nacional, tão importante na criação e nos primei­
ros anos do CNPq, era antes de tudo a segurança dos E.U.A. no confli­
to capitalismo x comunismo. Escrevendo a Raul Fernandes, Oswaldo 
Aranha, embaixador do Brasil na O.N.U., alertava para isto, dizendo: 

"A nossa soZida:riedade não pode ser a nossa servi­

dão... Considel'O-me amigo dos E.U.A., mas não aaudatário do Departa­

mento de Estado, o que quaZifico de traição" (67). 

Pesquisando o urânio com a mesma febre com que ha­
viam pesquisado o ouro no século XIX, os E.U.A., ao longo da primeira 
conjuntura de amostragem, privilegiarão nas suas relações com o Bra­
sil a obtenção do mãximo de vantagens para o envio de minerios nucle! 
res. Não conseguindo de Vargas que o Brasil enviasse tropas para a 
Coreia, não concordaram também que o Brasil se fortalecesse militar -
mente, dando-lhe maior realce na defesa do Atlântico. O mãximo foi 
o Acordo Militar de 1952, hã pouco denunciado. Ameaçando desativar a 
Comissão Mista do Plano de Reaparelhamento Econômico (1951) e ameaça~ 
do congelar os preços do cafe (em 1950, 
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ra), obtiveram a monazitica. em 1952 (29 Acordo Atômico), o tório em 
troca do trigo (39 e 49 Acordos Atômicos). em 1954 e 1955. O inad1~ 
p1emento repetido de muitas clãusu1as destes Acordos Atômicos levou 
ã falência o pouco que havia de indústria brasileira ligada ao setor 
energetico nuclear, como a Orquima que instalara. em 1948, uma usina 
de beneficiamento da monazita (68). 

Se acoplaraos guerra - segurança nacional com a ma­
nifestação exp1icita "Temos que começar do inicio·. ficarã evidente 
a remota possibilidade de ser concretizado qualquer objetivo militar 
realmente Pnaciona1". Donde a interpretação de Regina Lucia de Mo­
raes More1: 

nA criat;ão do CNPq estava intimamente Ugada ao a­

proveitamento as nossas NSerooB naturaia .. antes que alguma nQ900 

lançasse mão delas... Em pler.a Guel'M Fria/os E.U.A. procuravam as­
segurar o acesso a minérios ti8 outros paÚJes atMVés as acordos que 

consoUdassem a solidariedade do 'Mundo Li11N'. Assim~ toda ol"ien~ 

~ em tomo da pNSflrrxzção de nossos minmos estra:tégi.cos .. visando 

a U7ItZ autonomiaagão do Bzot:urit 1IO campo da enwgia nuclflal' era na F! 
tica anutada po:r U7ItZ sim de acordos COI'II os E. U. A. - ( 69). 

* 
3.2.3.3. - A Energia Atômica. 

Nas manifestações explicitas das autoridades go­
vernamentais ligadas ã ciência e ã tecnologia, na primeira conjuntu­
ra de amostragem. ocorrem como que dois Pgrupamentos·. No primeiro, 
repetem-se termos como Pfundação da industria de energia atômica-, 
"instalação de usinas para a produção de urânio·. "problemas perti­
nentes ã energia atômica no paisP e ·utilizar as riquezas minerais 
na produção da energia atômica-o Mas no segundo ocorrem outros ter­
mos como "prospecção do solo brasileiro, visando ao descobrimento de 
novas ocorrências de materiais radioativos· ou "sessões secretas re­
lativas ã exportação de materiais necessãrios ao aproveitamento da 
energia atômica". 

Estes dois -grupamentos· de expressões são. numa 
primeira aproximação. visivel=ente 
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sem, no plano energetico, a passagem de uma economia de base agrico­
la para uma economia de base industrial; o segundo reflete a inten -
ção de extrapolar para o campo nuclear a tradicional divisão interna 
cional do trabalho. cabendo ao Brasil a muitas vezes secular função 
de exportador de materias primas. 

Renato Archer, deputado federal, identificou, numa 
linguagem ideolõgica "nacionalistaa os interesses dos E.U.A. no se­
gundo "grupamento· e os interesses do Brasil no primeiro "grupamen­
to". Para ele, as posições dos dois paises 

·nãO S6 conciliavam e tradu2liam o fatal antagonis­

mo entre ••• uma nação detentora de processos tecno!Ógicos avançadOs3 

mas carecendo de matéria prima e ••• outra nação ••• que a po8suia e 

procurava trocá-ta pelo conhecimento indispensável a sua utUiaa­

çãO" (70). 

Mas se forem manipuladas devidamente as categorias 
de "alianças de classes" e de afrações de classes" ver-se-ã que Ren! 
to Archer generaliZOU "geograficamente" a questão dos "interesses". 
Houve, inclusive, quem no Brasil defendesse a sua "vocação agrária", 
colocando-se pois a favor do segundo "grupamento" de termos sobre a 
Energia Nuclear. grupamento este rotulado, por muitos, na epoca e, 
numa liguagem radical, como o dos "entreguistas" e "gol pistas" (71). 

Assim se expressou, em 1948, em Itaperuna, no nor­
te-fluminense, o Presidente Eurico Gaspar Dutra: 

"No Brasil, o campo nos oferece ali1T/8nto e maté­

l'Úze primas. divisas para atender às nossas necessidades no e:z:terior 

e mercado para a produção industrial. As atividades agro-pecuáz.ias 

constituem ••• a base da vida naciona~. O próprio desenvolvimento i?!. 
dustl>Íal. e todos podemo compreendê-lo. tem um limite intranspont -

veZ. no pode%' aqm.sitivo que a agricultura venha a criar. Porque não 
o tenhamos suficientemente compreendido. passamos hoje po%' difiautd~ 

des cuja aO'l'l'eçãO estão na volta à terro .•• " (72). 

O Almirante Alvaro Alberto, todavia. posicionou-se, 
desde que assumiu a Presidência do CNPq, em 1951, num meio termo e~ 

tY'e 
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juntura em anã1ise. Apoiado, inclusive. na Lei nQ 1.310, julgou 
que o governo brasileiro só deveria ceder minerios mediante ·compen­
sações especificas". No caso particular da cessão do tório. inc1usi 
ve sob a forma da monazita. as Rcompensações especificas· compreen -
diam: 

lia garantia de sobl'evivência e desenvo'Lvimento das 

indústrias nacionais de tratamento quúrrico# mediante a conpra de 

sais de céroio e te.rras ztaras# em quantidades iguais às da monaaita 

in natura; o auzilio técnico e facilidade para que o Brasil. adquiroi! 

8e e montasse um l'eatol' nuc'Learo com o empl'ego de tóroio; auziUo téc­

nico e faciUdades para a aquisição de equipamentos de roefino da mo­

na.aita" (73). 

Apoiado pelo Conselho de Segurança Nacional, parti 
cu1armente pelo general Aguinaldo Caiado de Castro, o almirante ~lv! 
ro Alberto lutou o quanto pode para que o governo brasileiro obtive! 
se dos [.U.A. as "compensações especificas", acatando a "doutrina da 
reciprocidade a

• Ao verificar a inviabilidade da cooperação dos 
[.U.A. que invocavam o Atomic Act (Lei Mac-Mahon), Alvaro Alberto c~ 
locou em prãtica o seu pensamento de que 

"o BNail. não deveroia ficaro dependsnte de UI7I1 só 

naçao .. pol' rmi8 amiga que fosse ••• para o desenvo~vimento de 8ua po­

Htica de enel'gia atômica ••• procurando a coZaboroação da ciência e 

da técnica dos outro8 países amigos# sem Nstroiçõe8# guiado apenas 

pe'Lo que lhe fol' mais conveniente# visando a um progroes80 _s rápi­
doU (74). 

Não permitiram os E.U.A. que o CNPq enviasse têcn! 
cos aos cursos do Instituto de Engenharia de Oak Ridge, para espec;! 
lização em projeto, construção e condução de reatores nucleares e 
tão logo tomaram conhecimento dos entendimentos de Alvaro Alberto 
com instituições e cientistas alemães. franceses e italianos trata­
ram de anular qualquer "salto tecnológico" brasileiro. Impediram o 
embarque da Alemanha Ocidental para o Brasil, em julho de 1954. do 
material para a instalação das centrifugas para a produção de urânio 
enriquecido. Jã no governo Cafe Filho, Juarez Tãvora. chefe da Casa 
Militar da Presidência da RepÚblica. 
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sobre os rumos da politica brasileira de energia nuclear. Parecia a 
Juarez Tãvora que esta fosse a melhor maneira de revê-la, ante o im­
passe entre o CNPq e o CSN, de um lado, na orientação de Alvaro Alber 
to, e o Itamarati, de outro lado. A Embaixada Americana enviou então 
para Juarez Tãvora quatro documentos secretos que tomaram no CSN os 
numerosl, 2, 3 e 4 (75). O de nQ 3 praticamente exigiu a exoneração 
do Almirante Alvaro Alberto da Presidência do CNPq. O de nQ 4 denomi 
nou o projeto das centrifugas de "aventura germânica no Brasil" e dis 

se que: 

"o estabelecimento, no Brasil, de um processo para 

a extração do urânio fissiZ, por meio de importantes organizações de 

um pais europeu, que está por Lei proibido de obter esse metal, den­

tro de suas fronteiras, pode ser considerado como wna ameaça poten­

cial à segurança dos E. V.A. e do Hemisfério Ocidental" (76). 

A 13 de janeiro de 1955, Juarez Tãvora chamou o Al­
mirante Alvaro Alberto ao seu gabinete e aconselhou-o a exonerar-se 
da Presidência do CNPq. Uma irregularidade no Centro Brasileiro de 
Pesquisas Fisicas, que não envolvia o Almirante, forneceu o bom pre­
texto. O real motivo estava nos documentos secretos. 

* 
3.2.3.4 - O apoio do CNPq ã pesquisa. 

Nas manifestações explicitas das autoridades gover­
namentais, ligadas ã ciência e ã tecnologia, houve uma acentuada incl 
dência de expressões como "incentivo ã ciência", "bolsas de estudo e 
auxilio aos pesquisadores", no pais e no exterior, "criação de insti­
tutos cientificas" e "aproveitamento tecnológico e cientifico". 

Os quadros que se seguem podem dar 

"uma L'isão mais ampla da distribuição de l'ecursos 

pelas areas do conhecimento nestes primeiros anos de atuação do Cons~ 

lho. Observa-se (quadro I) que as Ciências BioZógicas mantém a mesma 

posição, encampando a maior parte dos recursos distribuidos às boZsas 

para o periado, destaca'1.do-se, em seguida, a Fisica e a Quimica. Cha 

ma-se a atenção, no entanto, para o acentuado decrésaimo dos reaursos 

destinados à Fisica, em 1956, assim como para o aonatante dearéscimo 
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das dotações à Agronomia~ que só se reeupera em 1955. Quanto à dis­

tribuição dos AurtUos (quadro II) suas maiores porcentagens desti~ 

ram-se também às ciências Biológicas e à F{sica~ destacando-se no 8!!, 

tanto o significativo aumento dos recursos aZocados na Qutmica em 

1956 e na Agronomia em 1955" (77). 

A formação de recursos hUT~nos para o "processo de 
industrialização". em geral. acabou prevalecendo no CNPq. sobre o d! 
senvo1vimento espec1'fico da "industrialização da energia atômica" e 
sobre a "pesquisa e a prospecção das reservas existentes no pais. de 
materiais apropriados ao aproveitamento da energia atômica·. Toda­
via. ao longo da primeira conjuntura de amostragem. o fomento do 
CNPq ã "formação de recursos humanos" na área da "energia atômica­
realizou-se sistematicamente. Indiretamente. através da Fisica em 
Geral e da Fisica Nuclear. e diretamente através de órgãos especial! 
zados. como a Comissão de Energia Atômica (CEA, 1955) e o Instituto 
de Energia Atômica (IEA. agosto de 1956), este em convênio com a USP. 

Como decorrência principalmente do fracasso da po­
lítica nuclear do Almirante ~lvaro Alberto, estes órgãos internos do 
CNPq tiveram suas atribuições absorvidas por outras instituições go­
vernamentais específicas, mais ligadas ao centro decisório do poder 
político. restando praticamente ao CNPq o apoio aos trabalhos da fi· 
sica teórica e o incentivo ao pesquisador. Em outubro de 1956. as 
funções do CEA passaram para a então criad~ Comissão Nacional de E­
nergia Nuclear (78). 

Todavia. a formação de recursos humanos para o 
processo de industrialização em curso, assim como o aux;lio i pesqu! 
sa científica e tecnológica, ocorriam de forma desvinculada do sis~ 

ma produtivo. e inclusive ficavam muito a~êm das suas necessidades 
efetivas. Já em 1955 os recursos de que d~spas o CNPq foram inferi~ 
res aos pedidos de auxilio (19). 

Pierre van der Meiren, contemporâneo da Primeira 
Conjuntura de Amostragem. procurando quantificar o "desenvolvimento 
econômico do Brasil", pode informar que 

"a sua ren.::h nacional. a:.nTJi?Tltara de 34 bilhÕes de 

c1'U2eiros~ em 1939~ para~ aprcximaàamente, =25 crescesse bil.hÕ6. de 
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cruzeiros em 1951 ••• Já em 1947, o volume total de bens e serviços 

produzidos foi aproximadamente de 10% maior que o volume de antes da 

guerra, embora a população cresceu de 20% no mesmo pePiodo •.• a prod~ 

çãO agrtcola entre 1939 e 1950 cresceu de 25% e a industrial de 108%, 

embora a agricultura participe de 1/3 da renda nacional e a indústria 

não ultrapasse 1/5 ••• a produção industrial brasileira, entre 1939 e 

1949, se concentrou grandemente na produção de gêneros aHment{aios, 

bebidas e têxteis, abrangendo mais da metade do total, embora os ra­

mos que mais cresceram fossem os de produtos qutmicos-farmacêuticos e 

produtos metaZúrgicos, com cerca de 16% do total ... tanto em 1939 

quanto em 1949 menos de 1% da renda nacional gerou-se no setor da mi­

neração, sendo que neste último ano o Brasil importou nada menos do 

que 811 miZhões de cruzeiros em matérias primas de origem mineral, ex 

portando somente 269 milhões em produtos da mesma categoria" (80). 

Para um desenvolvimento acentuado das forças produ­
tivas, sempre foram irrisórias as dotações orçamentãrias para o CNPq: 
em 1955 alcançaram 0,28% do Orçamento da União, decrescendo para 
0,11% em 1951 (81). 

Parece oportuno, a propósito deste desnivel entre 
o insumo :iência-tecnologia e o desenvolvimento das forças produtivas 
no Brasil, citar Samir Amin sobre "as formações sociais do capitalis­
mo periferico"; 

"A apropriação do excedente gerado na perifer:.a pe­

lo capital centl'al decorre diretamente da apropriação por este capi­

tal dos pr~ncipais meios de produçãO. Essa apropriação direta é uma 

condição necessária para a transferência de excedente? Sem dúvida 

que nao. Pode-se pensar que a dominaçãO teenowgica tenàerá a pouco 

a pouco a substituir a dOminação peZa apropriação direta. O monopo­

lio do fornecime~to de equipamentos especificos, dos serviços pos-ve~ 

da e do fornecimento de peças àe reserva, as patentes e todas as for­

mas de propriedade moral permitem aada vez mais extrai?' uma fração 

maior da mais valia gerada numa empresa sem mesmo a possuir juri 
dicamentc. Pode-se hoje -imaginar uma economia totalmente dependente 

em que uma indústria continuaria a ser propriedade nacional e mesmo 

pública" 
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Nas manifestações explicitas das individualidades 
ligadas oficialmente ã ciência e ã tecnologia, aparecem expressões 
que as correlacionam ao ensino e ã pesquisa na ãrea universitãria. 
Os estudos superiores no Brasil são chamados de "anacrônicos", ate 
em relação aos paises estrangeiros em que se modelaram. A "liberda­
de de cátedra" e a "independência em relação a qualquer autoridade" 
são reclamadas para que "a ciência tenha o lugar que lhe corresponde" 
e para que os que a ela se dedicam tenham o merecido "prestigio". 
Sem tudo isto, um pais terã o destino de se transformar "em colônia". 

A neutralidade da ciência e da tecnologia e um mi­
to, especialmente no momento em que forem abordadas no quadro das 
forças produtivas. Pode-se ate cultivar este mito, numa formação s~ 
cia1 capitalista. como diluição ideolõgica da censurada U1uta de 
classes". No âmbito do CNPq, a neutralidade da ciência e da tecno1~ 
gia sempre gerou uma contradição interna na instituição. Ela estã 
patente no próprio oficio de Apresentação do Sr. Presidente em Exer­
cicio do CNPq ao Sr. Presidente da República, em 1951: 

"Não é porém destituúla de pel'igos a cl'iação de UIII 

órgão destinado a ol'ientar~ em âmbito nacional6 a polltica geral de 

investigação cientlfica. Rea~te6 o clima próprio de investigação 

é o da liberdade ••• " (83). 

Afinal, no mesmo instante em que se justifica a a­
tuação do Estado no campo da ciência e da tecnologia tórna-se absur­
do pretender que esta mesma atuação garanta a liberdade e a auto-su­
ficiência desse campo. Em última instância. o que decide a questão 
da "independência ou dependência" do produtor cientifico-tecnológico 
ou do professor universitário não e a modalidade da instituição em 
que atua, mas sim a sua posição no processo produtivo e a represent! 
ção ideolõgica que faz desta posição. 

A alienação inerente ao sistema educacional cont~ 
porâneo ã primeira conjuntura de amostragem - que vinha da Grande ~ 
pressão ou do Estado Novo e sobrevivia em plena "redemocratização· -
correspondia a alienação dos que desejavam outras "diretrizes e ba­
ses para a educação", modeladas no pragmatismo cêntrico de Dewey. 
Numa e noutra hipótese o pais seria "colônia" 
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ca", porque dissociada ainda das peculiaridades do sistema produtivo 
"periferico". E no que se refere ao ensino cientifico e tecnológico, 
se subs titui rmos a expressão "multi naci onai s" (vãl ida para a Segunda 
Conjuntura de Amostragem) pe"1 a expressão "empresas estrangei ras" (V! 

lida para a Primeira Conjuntura de Amostragem). a verdade (relativa) 
pode estar mais próxima de J. Leite Lopes: 

"Os trabaLhos científicos e tecnoLógicos necessa­

rios à produção industriaL das firmas muUinacionais são reaLizados 

nos Laboratórios de suas matrizes e das universidades dos patses a­

vançados. As corporações muLtinacionais - e o sistema econômico que 

e"las dominam - não necessitOlTl, portanto, dos cientistas e das unive!: 

sidades nacionais pertencentes às nações menos desenvolvidas nas 

quais e"las se estabeLecem... Um sistema de ciência e tecnoLogia de­

pendentes, baseado sobre o conhecimento importado, que beneficia uni 

COlTlente uma pequena eLite, é assim associado ao sistema de desenvo,Z­

vimento dependente em vigor na maioria das nações do Terceiro Mun-

do" (84). 

* 
3.2.4 - A revista Ciência e Cultura 

Esta publicação contem o discurso cientifico da 
SBPC, fundada em 8 de junho de 1948, no Estado de são Paulo que ti­
nha 48% da produção industrial brasileira e cerca da metade dos cafe 
zais brasileiros que eram cerca da metade dos cafezais do mundo. Em 
1948. 41% da exportação brasileira era constituida de cafe. Havia, 
em são Paulo, um tradicional aforisma que dizia: "se a muitos dera o 

café a casaca, de muitos iguaLmente tirara a caJTlisa" (85). Parece 
que para a "elite intelectual" da SBPC o "cafe dera a casaca". Do 
Almiran1;e ~lvaro Alberto "tirara a camisa". 

Quando se analisa as manifestações explicitas da 
revista Ciência e CULtura, nota-se que a concepção de ciência se re­
laciona intimamente com o campo moral ou etico, ou seja, vê-se o 
produtor cientifico desvinculado da sociedade. Certas expressões 
revelam toda uma maneira de conceber a ciência, o cientista e o seu 
relacionamento com o contexto social. O cientista "e o artesão do 
progresso" e a atividade de sua instituição e 
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regional e internacionalista". A "elite intelectual, sem cor polit,!. 
ca ou religiosa, e fator principal de progresso", mas o "melhor cr1-
terio para formã-la e o da competência e não o da indigência". A 
"ciência e a morte são as coisas irreversiveis" e "somente a ciência 
pode abolir a guerrau • A "pesquisa cientifica e a mais elevada at1-
vidade de uma organização modernau e hã "uma escassez de trabalhado­
res cientificos·. 

Regina Lucia de Moraes Morel vai ao implicito de 
tais manifestações: 

• As análises teóricas que abol'dam a ciência em l"!. 
'Lação com a sociedads trararrH1a frequentemente como um fator indepe!!. 

dente, não infiuenciado por forças sociais ertra-cienttficas, igno -

rando-se assim, ds um 'Lado, os condicionantes impostos à ciência pelo 

meio socia'L no qua'L s'La se dsssnvo'Lve~ de outro, as infiuências no 

pape'L que eZ.a e:x:erce nos C<JIIi'Os social e poitti.co" (86). 

"Freql1sntsmsnte, a histoÍtia do pensamento cienti.­

fico 9 dssmta privi'Lsgiando-se o 'gênio cri.ador', à margem dos fa­

tores econômicos e sociais· (87). 

• • •• a ciência não é uma variáve'L indepsndsnte, CZ?:! 

tônoma, mas sim condici.onat1t:t por conteztos sociais espsci.fi.cos, que 

dsfinem suas condições ds produção, utilização e reprodução· (88). 

Contraditoriamente, porém. se não fosse a 
telligentsia" uma fração dominada da classe dominante (89), hã 

Ciência e CU'Ltura outras manifestações explicitas que denotam 
cepção do problema das relações entre o cientista e o Estado. 
de atentarem para o problema da ciência na América Latina em 

·1n­
em 

per­
alem 

geral 
e no Brasil em particular. Preocupam-se em "proteger os cientistas 
contra os detentores de forças·, citam a ·concorrência estrangeira· 
e chamam a atenção para o erro de se ·esperar que os povos mais 'a­
vançados' enviem resultados de suas experiências". Percebem o ·per! 
go do cientista comercializar as suas pesquisas com o Estado, em 
troca de segurança, uma prãtica que compromete a verdade·. Ora di­
zem que o "pesquisador deve estar inteiramente afastado de todas as 
cogitações de ordem politica-, ora dizem que "a 
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Estado". 

Certamente que Ciência e CUltura, assim como a SBPC, 
estava aberta "a todos os que se interessassem pela ciência". Não re­
fletia, pelo menos na Primeira Conjuntura de Amostragem, o pensamento 
diretor de um grupo de pressão ou de interesses organizados, sendo 
mais um painel, um mosaico, um inventãrio do universo ideológico da c~ 
munidade cientlfica brasileira, basicamente a paulista. Mas, em ulti­
ma anãlise, esta miscelânea de atitudes face a uma ~olltica cientlfi­
ca e tecnolõgica brasileira" parece ser ressonância do próprio proces­
so de substituição de importações que então se acentuava na nossa in­
dustrialização. 

As 1 imitações desta "industrialização das importa­
ções" são assim resumidas por Albert Hirschman: 

"Ela impede qualquer adaptação fundamental da tecmo­

Zogia às caPacteristicas dos paises importadores. tais como a abundân­

cia relativa de mio de obra em relação ao capital... A industrializa 

ção para substituição de importações traz assim wna tecmologia comple­

xa mas sem a experimentação tecnológica e o treinamento concomitante 

que sao caracteristicas dos paises industriais pioneiros" (90). 

Assim, nos palses em desenvolvimento que adotaram o 
processo de substituição de importações, segundo Claire Nader: 

" .•. as poUticas para a ciência e a tecmologia nao 

eao suficientemente aceleradas em áreas - chaves como educação e trei­

namento. identificação e definição de problemas chave de pesquisa. a-

daptação da tecnoZogia às suas próprias situações especiais. aumento 

de comunicação entre os funcionários especializados do governo e a co­

munidade cientifica para se conscientizarem da força da ciência como 

instrumento poUtico. O resultado liquido é que a ciência (knouJ why) 

e a tecnologia (know howj não são empregadas cOT~letamente no processo 

de desenvolvimento" (91). 

Hã, ainda, no calendoscõpio ideológico de Ciência e 

CUltura, preocupação com a "eficiência, a organização e a simplicidade 
que os pesquisadores devem ter nos institutos de pesquisa" e com "as 
maneiras de recrutar cientistas e professores mais capazes, atraves de 
criteri os ma i s raci onai s e menos burocrati zados" . Nesse aspecto. "a5 
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condições materiais de trabalho. de liberdade e de remuneração são 
vistas como um alvo prioritãrio". O exemplo de tudo isto vem da co­
munidade cientlffca dos E.U.A. Mas mesmo nestes pontos. afinal pos! 
tivos. estã implícita uma tendência de ver-se a ciência como uma at! 
vidade independente. 

Enquanto persistir a concepção de que a atividade 
cientlfica e tecnolÕgica ê uma atividade independente do contexto s! 
cial. pretensamente neutra pois a neutralidade é uma opção. haverã 
condições para uma Mtransferência internacional do progresso tecni­
co. como fator de concentração de rendaM. Nas palavras de Pierre S! 
lama: 

U pozoque estão in-tegradas num conjunto quB as 

domintZ e quB tras em si as· pzoincipais carac-tel"Ísticas das economias 

dominantes, as economias semi-induBtriaUzadas (no caso, poZ' hipóte­

se, a bl'a.siZeira) são obzoigadas a adotaro melhozoamentos tecnológicos 

produzidos pelo centro. Estas economias, segundo a feUa e:t:pl'Bssão 

de Mehave, são de 'dependenrna tecnológica'. Há, pois, uma tl'a.n8fe­

Z'ência in-tel"l1tZCiontzl do Pl'O{Jl'Bsso -técnico das economias do centl'O ~ 

l'a. as economias pezoifél'icas· (92). 

A existência ou não de uma "ciência nacional·, a 
conceituação do que seja uma Dciência dependente" e casos concretos 
de uciência aplicada M (reservas florestais e energia solar) ocorrem, 
embora com menor freqQência, em Ciincia e CultUl'a.. Combate-se até 
os que acham que Na ciência deve ser importada de centros indus­
triais mais inteligentes ••• em troca de hortaliças e de materia pri­
ma bruta-. 

Mas estã implícita uma atitude dominante, qual se­
ja a de não tornar a ciência uma parte efetiva do moderno sistema i! 
dustrial. atraves da integração da pesquisa, da ciência aplicada e 
da tecnologia em um sistema uni co, com fluxo de idéias e de informa­
ções em todas as direções. coco conseqüência de um esforço conjunto 
da comunidade científica e do Estado. Fica claro. consequentemente, 
que não basta aumentar simplesmente o supri~nto de recursos humanos. 
ou de tecnicos e cientistas. treinados em universidades ou outras 
instituições. se não for possível integrã-lo em algum tipo de siste­
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A analise do Quadro 111 dos resultados empíricos 
permite algumas considerações complementares à discussã0 teõrico-met~ 
dolõgica do conteudo da revista ciência e Cultura. A classificação 
da "natureza do artigo", das "sociedades e dos congressos anuncia-
dos", das "resenha de livros" e das "palestras patrocinadas pela 
SBPC", segundo "areas de 
penas medir tendências. 
tações validas. 

conhecimento", não é ri gorosa, permiti ndo a­
r~esmo assim pode-se chegar a algumas consta-

A grande maioria dos artigos publicados tiveram sua 
origem no Estado de são Paulo e quase a metade deles se originaram 
na USP, o que pode ser explicado tanto pelo local em que se editou a 
publicação, quanto pelo fato de São Paulo ser a região mais signific! 
tiva do Brasil em termos de forças produtivas, daí sentir maior nece! 
sidade de requisitar os insumos de ciência e de tecnologia, para o 
processo de industrialização em curso. Mesmo que o grupo-editor da 
revista fosse de são Paulo, este fato é em si mesmo um reflexo da in­
fluência econômica de são Paulo, onde se locclizava tambem a maior e 
mais expressiva parcela da comunidade científica brasileira. 

As areas de conhecimento mais privilegiadas foram 
as de biologia e de medicina em geral. Isto tanto pode ser explicado 
pelo centro de interesse científico predominante no grupo-editor,qua~ 
to pela tradição maior de pesquisa destas duas areas de conhecimento 
no Brasil. Mas, em termos de pesquisa institucional, essas duas a­
reas representam um dos esforços mais significativos dos cientistas 
brasileiros, na primeira metade do século XX, seja para o combate às 
epidemias e às endemias, essencial para a manutenção e renovação das 
forças produtivas, seja - em menor escala - para a proteção da saúde 
das elites dirigentes (94). 

Há uma ênfase acentuada nas chamadas "ciências da 
vida". No levantamento da "natureza dos artigos científicos", mesmo 
os trabalhos classificados como sobre "ensino", se originaram de ins­
tituições ligadas às "ciências da vida" e tratam delas e não de educ! 
ção, como pode parecer. Uma outra categoria importante nas "areas de 
saber" ou "areas de conhecimento" é aquela referente às "ciências em 
geral". Trata.se aqui de um "estado de espírito", já detectado tam­
bem nos Relatórios do CNPq e nos trabalhos analisados em Ciência 
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CUZtura, caracterizado pela rediscussão da ciência pela própria ciê~ 
cia, face às transformações por que passava a fonmação social brasi­
leira. O mesmo racioclnio pode ser feito para a predominância nas 
"sociedades e congressos anunciados", das sociedades ligadas ao pro­
gresso da ciência. 

Nas "palestras patrocinadas pela SBPC", as "áreas 
de saber" que aparecem com maior destaque são aquelas ligadas ã fTs! 
ca e ã estatlstica. A primeira pode ser explicada pelo interesse da 
comunidade cientTfica em acompanhar a ênfase que I polltica cientlf! 
ca dava ã problemática da energia atômica. A segunda pode ser expl! 
cada pela importância que as chamadas "ciências exatas" ganhavam na 
mensuração e na quantificação de uma sociedade em que as práticas CI 

pitalistas se ampliavam e aprofundavam. 

Um dado impllcito na análise do Quadro 111 e pouca 
preocupação que a comunidade cient;fica manifesta quanto ã função s~ 
cial da ciência, o que explica a posição secundiria das ciências hu­
manas ou sociais. Porem, a SBPC esteve ligada a uma Fundação para 
o Desenvolvimento da Ciência na Bahia que, em 1951, se propÔs a des­
crever e interpretar toda a organização social de cada uma das ireas 
t;picas do territõrio baianQ (95). 

* * 
3.3 - Conclusões - retomada das hipõteses. 

Nas categorias plotadas nos Relatõrios do CNPq, "Efeito 
Demonstração - Prest;gio Nacional· atuam como se fossem um "quadro 
teõrico" das autoridades governamentais ligadas ã ciência e ã tecno­
logia. Este "quadro teõrico· permite suscitar "Guerra - Segurança 
Nacional" para o que "Energia Atômica" é um instrumento que di Pres­
tlgio Nacional, assim fechando o ciclo ideolõgico. Estas categorias 
plotadas nos Relatõrios do CNPq têm muita simetria com as categor1as 
plotadas na Revista Ciência e CUZtura. Assim, por exemplo: "Apoio ã 
Pesquisa no Brasil" é simétrica a "Amparo e Orientação para a Ciên­
cia Nacional u

, com "Condições de Trabalho para o Cientista" e com 
"Liberdade de Pesquisa"; "Prestigio Nacional", "Guerra - Segurança 
Nacional" e "Energia Atômica" são simétricos com "Papel da Ciência 
e do Cientista". A categoria básica nos Relatórios do CNPq é "Ener-
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gia Atômica" e nos remete à "dependência genetica", a qual pode ser 
lida tambem como "dependência tecnológica". A categoria bãsica na re­
vista ciência e Cuz.turo e "Amparo e Orientação para a Ciencia Nacio­
nal" e nos remete às mesmas "dependências". O conceito de dependência 
estã, pois, subjacente nas fontes de mensagens utilizados na investig~ 
ção. 

A discussão teórico-metodológica dos resultados empiricos 
da investigação comprovam, para a primeira conjuntura de amostragem, 
as três hipóteses levantadas. Mas e necessãrio aprofundar a anã1ise 
da trajetória social das autoridades governamentais para melhor inserl 
-las no processo produtivo e melhor definir suas ideologias a propósi­
to de ciência e tecnologia, avaliando então, com mais precisão, sua a­
tuação na formulação e execução da politica cientifico-tecnológica 
brasileira. E tambem necessãrio aprofundar a anã1ise da trajetória 
social das individualidades da comunidade cientifica para melhor inse­
rl-1as no processo produtivo e melhor definir suas ideologias a propó­
sito de ciência e tecnologia, avaliando então, com mais precisão, seus 
contatos com as autoridades governamentais que formulavam e executavam 
a po1itica cientifico-tecnológica brasileira. 

Hã, no entanto, um outro ponto de reflexão que vai mais ao 
fundo da questão e que cobre todos os aspectos levantados nas pUblica­
ções. Trata-se não apenas da maneira pela qual a ciência e tecnologia 
são vistas pelas autoridades e pela comunidade científica mas também 
o que significa essa visão da ciência. A visão que se tem da ciência 
e tecnologia, nesses anos de 1949 e 1955, como jã foi salientado, se 
baseia muito em modelos e tradições dos paises industrializados. As­
sim, se explica a preocupação em conseguir os mesmos "salutares efei­
tos", em "seguir os paises vanguardeiros" e em encarar o preparo para 
a guerra como maneira de incentivar o progresso cientifico e tecno1ógl 
co. De outro lado, hã toda uma maneira de ver a ciência e o cientista 
desvinculados da sociedade, como se fossem insumos que se acrescentas­
sem ã "civilização", que, por sua vez, é considerada como uma entidade 
sô. sem conflitos internos. 

O que parece mais serio nessa visão é que implicitamente t~ 
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to-explicadas. Em termos metodolõgicos. isto representa encarar os 
termos "sociedade", "ciência" e "tecnologia" como objetos dados, is­
to e, algo pronto, jã estabelecido, entregue, fora de questionamentQ. 
passivo. O método cientlfico indica todavia que tais categorias de­
veriam ser vistas como objetos a sepem construtdos. algo a ser ques­
tionado. formulado. pois se acredita que não são imutãveis nem auto­
-explicados. Impllc1to nessa visão (objeto dado) ê que a sociedade. 
a ciência e a tecnologia não precisam ser questionadas. pois jã são 
definidas. estabelecidas. Nesta visão, a ciência e a tecnologia não 
são conceitos que se interroga. se questiona. pois ao jã definido s~ 
mente se acrescenta. São verdades que jã vinham funcionando norma! 
mente. e na decada de 1950 o Brasil vai tambem participar do seu pr~ 
cesso. passivamente, aceitando, de antemão. as premissas jã estabel! 
cidas. Nesse prisma e nessa visão fica mais evidente a necessidade 
de participar do grupo dos ·palses bem organizados·. "as nações cul­
tas". onde a guerra e seu vinculo com a ciência e a tecnologia jã 
são um ponto paclfico. 

No mesmo racioclnfo, as elites aparecem como responsãvefs 
pelo enquadramento da sociedade brasileira. num processo onde o pro­
blema principal ê quantitativo: ter melhores condições. ser mais e­
ficiente. começar do inlcio e seguir o exemplo jã traçado. A ênfase 
nas "ciências da vida" e nas ·ciências exatas· e a quase ausência t~ 
tal de ciências humanas parece apoiar esse ponto de reflexão. pois 
o caminho indicado ê de apenas quantificar resultados cientlficos. 
Questionar a sociedade em que se vive e sua relação com a ciência e 
a tecnologia não surgem como temas. nem no expliCito nem no implici­
to. pois predominam os conceitos de Mauto-explicado·, de ·estabeleci 
do·, de "acabado·. 
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São os seguintes os seus trechos fundamentais: 

DoaunKlflto Setn'flto Nr; 1 - 2'Mtado tI. haqu'ÚJa IIlnIINie. 

I - Fina1.idtuJII Qmzt. 

3 - O aproveitamento material de certos depósitos minerais especi­
ficos, e os projetos relacionados com a ampliação dos traba­
lhos. mineração. reunião. extração, ou exportação de .inirio 
em bruto, deverão ser objeto de acordos complementares entre o 
governo dos Estados Unidos do Brasil e o governo dos Estados 
Unidos da América. (p. 297). 

III - DtlaBnlJ01.11imento do ~. 

4 - Inspeções periódicas conjuntas. de todas as fases dos traba­
lhos do programa. poderão ser feitas por representantes. ofi­
cialmente credenciados. da Comissão de Energia Atõmica. pelo 
governo dos Estados Unidos da América. e por representantes 
oficialmente credenciados. do Conselho Nacional de Pesquisas. 
pelo governo dos Estados Unidos do Brasil. (p. 299). 

IV - Rdatóf"Í.O. 

2 - Qualquer informação atinente ã identificação. localização. di! 
tribuição. valor e volume dos minerais ou minerios de urânio 
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rios, no decorrer da execução do presente acordo. somente pode­
rã ser divulgada com a aprovação previa de ambos os Governos. 
(p. 299). 

Documento Secreto NP 2 - "No", ~~ativa" ({J9/03/54) 

"Meu governo, para prosseguir no seu pr~grama de energia atômi­
ca, está interessado na aquisição de minérios brutos, de fontes 
situadas no nemisféri~ ocidental, e hã indicios de que possa e­
xistir, no Brasil. depositos de minerios ricos em urânio econo­
micamente explorãveis". (p. 300). 

111 - Cooperação Técnica. 

bJ - Minério em bruto. 

No caso de virem a ser descobertas no Brasil importantes 
jazidas de minerios ricos em urânio, o governo brasileiro permi 
tirã a compra pelos Estados Unidos, do minerio de urânio em br~ 
to. mediante contratos de compra individuais, vãlidos por dois 
anos, a menos que prazos mais curtos sejam negociados. Os en­
tendimentos a respeito desses contratos de compra levarão em 
conta as possibilidades de produção dos depósitos brasileiros. 
as necessidades internas vigentes do Brasil em urânio. as neces 
sidades vigentes dos Estados Unidos para fins defensivos, o cus 
to de produção e uma razoãvel margem de lucro. (p. 301). 

Este acordo serã vãlido por dez anos. a menos que seja revogado 
por mútuo assentimento dos dois governos. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 1954 

Documento SeC1'Bto N9 3 

4 - Não ficaram bem caracterizadas. para os Estados Unidos. as pos­
siveis objeções do Almirante a um acordo sobre energia atômica 
com os Estados Unidos. E 
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9 - Estã se tornando crescentemente evidente que o interêsse dos 
Estados Unidos, na intensificação de um programa de energia a­
tômica no Brasil, estã diminuindo, mas unicamente, porque não 
tem havido demonstrações de cooperação ou de interesse da par­
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Se o projeto brasileiro-alemão for posto em execução, restaria 
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cooperar com os Estados Unidos, no campo de energia atômica 
prãtica. Nenhum jogo de palavras pode modificar este fato co~ 
sumado ... Ainda mais, haveria pequena possibilidade de qual­
quer financiamento do Export-Import Bank a essa aventura germ! 

nica no Brasil, ou a qualquer atividade de que resultasse, di­
retamente dela, uma vez que, de acordo com os estatutos do 
Export-Import Bank, somente materiais e equipamentos america -
nos podem ser adquiridos com os fundos fornecidos por ele ••• 
O que então aconteceria seria que o Brasil teria perdido a o­
portunidade de entrar em um campo preponderante de atividades, 
tal como tem acontecido no passado. Tudo isso seria. natural­
mente. uma tremenda decepção para os amigos do Brasil nos Est! 
dos Unidos e poderia eliminar um dos principais meios pelos 
quais o Brasil poderia desenvolver importantes interesses com 
os Estados Unidos. (p. 304) (sem data). 
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(78) ~, 

Anais do IX Simpósio Nacional da ANPUH • Florianópolis, julho 1977



486 

(80) MEIREN (Pierre von der), "O Desenvolvimento Econômico do Brasil, 
em Aspectos de Formação e Evolução do Brasil". Estudos publica­
dos, em 1952, no "Jornal do Comercio", no seu 1259 Aniversário. 
RJ, 1953, p. 413-423. 

(81) ROMANI (Jacqueline Pitangy de), op.cit., p. 27. 

(82) AMIN (Samir), O Desenvolvimento Desigual. Ensaio sobre as Form! 
ções Sociais do Capitalismo Periferico. Trad. de F.Rego Chaves 
Fernandes, RJ, Forense-Universitária, 1976, p. 213. 

{83} ROMANI (Jacqueline Pitangy de), op.cit., p. 10-12. 

(84) LOPES (J. Leite), "Ciência e Desenvolvimento Dependente", in Re­
vista Interciência, Vol. 2, N9 3, maio/junho, 1977, p. 139-142. 

(85) MEIREN (Pierre von der), op.cit., p. 421. 
TAUNAI (Affonso de E.), "O Cafe e a Economia Brasileira", in As­
pectos da Formação e Evolução do Brasil. Estudos Publicados em 
1952 no "Jornal do Comêrcio", no seu 1259 Aniversário. RJ,1953, 
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do Cruz e a Política de Investigação Científica e Medica. RJ, 
Artenova, 1976, p. 157-158. 

(91) STEPAN (Nancy), op.cit., p. 160. 
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(93) STEPAN (Nancy), op.cit., p. 159. 

(94) PEREIRA (Vera M.C.), Reflexões sobre o Estado, Ciência e Tecno­
logia no Brasil, RJ, mimeo, FINEP, 1976, p. 22. 

(95) Pesquisas Sociais: Estado da Bahia - Columbia University. 

liA Fundação para o Desenvolvimento da Ciência na Bahia" é uma 
Instituição intimamente ligada ã SBPC, Divisão Regional de Sal­
vador... O Secretãrio de Educação e Saude, Prof. AnTsio S. Te! 
xeira, sugeriu ao Governador Octávio Mangabeira a iniciativa de 
que resultou o Programa de Pesquisas Sociais: Estado da Bahia -
Columbia University ••• Tinha-se em vista a descrição e inter­
pretação dos modos de vida, da economia, das crenças, das con­
cepções de existência, das técnicas de trabalho. dos recursos 
materiais, enfim de toda a organização em cada uma das áreas tI 
picas do vasto território baiano, de modo a servirem de base ao 
planejamento cientTfico da educação, da organização sanitária 
e da administração em geral" •••. 0 convênio entrou em vigor sob 
a responsabilidade da Secretaria de Educação e Saude, porém, ao 
instalar-se em janeiro de 1951, a Fundação ••• recebeu o encar­
go de cumprT-lo, levando a termo, com seus recursos, os traba -
lhos de pesquisa já iniciados·. 

Desta Pesquisa fiatll'alTl partB: 

Prof. Charles Wagley •••••••••••.•••••• (Columbia) 
Or. Eduardo Galvão ••••••••••••••.••••• (Museu Nacional) 
Prof. Thales de Azevedo ••..••••.•.•••• (Univ. Bahia) 
Prof. Luiz A. Costa Pinto ••••••••••••• (Un. Brasil) 
Marvin Harris ••••••••••••••••••.•••••. (Columbia) 
Harry Hutchinson •.•••••••.•.••.••••••• (Columbia) 
Carmelita Junqueira ••••••••••••.••••.• (Sta. Orsula) 
Anthony Leeds ••••••••••••••••••••••••• (Columbia) 

in Ciência e CuttuM, 
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I N T E R V E N ç O E S 

Da Prof~ Amazile Hollanda Vieira (Universidade Federal de Santa Cata 
rina) . 

Pergunta: 

"lQ) - Se a organização da SBPC é semelhante a outras sociedades 
estrangeiras? 

2Q) - Porque a SBPC objetivava a Segurança Nacional?" 

* * 
* 

Do Prof. R.F. COlson (Universidade Federal de Santa Catarina). 

Dec1 <Ira: 

liA comunicação é um dos mais importantes trabalhos apresentados 
a este Simpósio. Por isso, solicita um esclarecimento: 

Não é o tamanho e a natureza do mercado o fator dominante na uti­
lização das técnicas descobertas pelos cientistas brasileiros no de­
senvolvimento industrial? Qual o papel do Governo na sustentação 
do mercado?" 

* * 
* 

Do Prof. Jacira Gampante Patricia (UNESP - Marilia). 

Disse: 

"t em função da importância relevante da comunicação que formula­
mos as seguintes indagações: 

19) - O limite cronológico estabelecido, isto ê, a fundação de 
uma instituição cientifica e a renuncia de um presidente da institui 
ção, e aleatório ou marca certa conjuntura? 

29) - A anãli~e quantitativa revela crescimento dos inswnos técni 
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a Da Prof. BeLga I.L. Piaaolo (Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul). 

Pergunta: 

A epoca tomada como marco inicial da pesquisa .... 1949 .... é mais 
ou menos a epoca em que se constituem a CEPAL, a Comissão Técnica 
Mista Brasil-Estados Unidos e a Escola Superior de Guerra. Nos nume 
ros da Revista da SBPC (Ciência e CULtura), hã referências, hã crlti 
cas, ou hã anãlises sobre isso? Se houve, qual a abordagem? 

* * 
* 

Da Prof~ Vera Lúcia Fregonese (da FACIBEL - Pr). 

Indaga: 

"Como era abordado o aspecto referente ã "liberdade de pesquisa" 
nos dois primeiros volumes da revista Ciência e CULtura?" 

* * 
* 

Da Prof~ ALtiva PiLatti BaLhana (Universidade Federal do Paraná). 

Pergunta: 

"lQ) - Qual o perlodo a ser abrangido pela pesquisa? 

2Q) - são os primeiros resultados divylgados do projeto que es­
tão sendo aqui apresentados? 

3Q) - Foi estabelecida alguma relação entre a ausência de cien­
tistas sociais na SBPC na sua fase inicial e a atuação do IBECC que 
procurou reunir os pesquisadores de Antropologia, Folclore, etc.?M 

* * 
* 

RESPOSTAS DO PROF. VICTOR VALLA. 

Respondeu: 

A Pro~ AmaziLe BoLLanda Vieira. 

"lQ) - Sim, a organização da SBPC é 
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des estrangeira". Isso, inclusive, foi ressaltado no contexto 
própria revista Ciência e CULtura que anuncia, com freqüência, 
vidades de instituições de outros paises, similares a SBPC. 

da 
as ati 

2Q) - São os Relatórios do CNPq que tratam objetivamente de Segurança 
Nacional e não os numeros da Revista Ciência e CULtura, da 

SBPC." 

* * 
* 

Ao Prof. R.F. CaLson. 

"As respostas a essas perguntas não se encontram na parcela da pe,! 
quisa desenvolvida ate agora. As perguntas, no entanto, se referem 
aos pressupostos teórico-metodológicos, e, nesse sentido, podemos dar 
algumas sugestões em termos de discussão. Nos parece que não são ta~ 
to a natureza e o tamanho do mercado que determinam a pesquisa dos 
cientistas brasileiros, mas provavelmente os setores onde o governo 
brasileiro sente que hã possibilidades de viabilizar os resultados. 
Nesse sentido. parece que esta mesma resposta serve para a segunda 
parte desta pergunta. Cabe, ressaltar. no entanto. que, em geral, o 
ponto referente a pesquisa de "consumo" e "investimento" indicaria a 
õtica correta a ser seguida, quando se tenta responder essas duas pe! 
guntas." 

* * 
* 

Ao Prof. Jaairo Campante Patrnio. 

"19) - Não, o limite cronológico ("os cortes temporais") não e aleat.§. 
rio. Representa uma escolha pre-determinada, coerente com as 

Finalidades ("considerações introdutórias") da Proposta de Investiga­
ção. A "certa conjuntura" a que se refere o Prof. Jaciro estã justi­
ficada no item 2.2.3.1. da Comunicação. O inicio da primeira conjun­
tura de amostragem corresponde a fundação. quase simultânea, de duas 
instituições - uma publica, outra privada - que marcam, por hipótese, 
o ponto de partida de uma ciência organizada. no Brasil. Ambas con­
vergem para uma tomada de posição em face da questão nuclear. A re­
nuncia do presidente do CNPq 
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minada concepção - a "nacionalista U 
- nesta tomada de posição. 

29) - Não, não se faz uma avaliação desta natureza. Mas supomos a 
partir do estudo que realizamos (vide item 3.2.3.4.) da comun! 

cação - que essa relação não existe necessariamente, sendo que os i~ 
sumos não correspondem ãs exigências das forças produtivas no Bra­

sil. • 

* * 
* 

ã Prof~ Belga Piccolo. 

"19) - Não nos lembramos de ter encontrado menção sobre esses assun-
tos, nos numeros que consultamos da revista Ciência e CUltura. 

Todavia, na discussão teórico-metodológico, seria inteiramente pert! 
nente envolver tais instituições e/ou tais assuntos. A CEPAL forne­
ceu o modelo desenvolvimentista, cooptado mais tarde pela Administr! 
ção Kubitschek. A Comissão Tecnica Mista Brasil-Estados Unidos da 
America foi criada para implementar o Acordo sobre ajuda econômica 
desse pais, firmado no final da Administração Dutra. E a Escola Su­
perior de Guerra se definiu na primeira conjuntura de amostragem, 
como nucleo formador de uma doutrina sobre os caminhos da superação 
do subdesenvolvimento, em associação com o capitalismo cêntrico.-

* * 
* 

J{ Prof~ Vera Lúcia FraganesB. 

liA liberdade de pesquisa e vista. nos dois primeiros volumes da 
revista Ciência e CUltura. da S8PC, de uma forma contraditória. Ou 
ela aparece desvinculada do contexto social. ou ela aparece relacio­
nada ao contexto social. na figura de quem financia a pesquisa. Ch! 
ma-se particularmente a atenção para o perigo que existe em "comer­
cializar as pesquisas com o Estado, em troca de segurança-, a que ~ 
de comprometer a verdade. Alerta-se especialmente o cientista ·con­
tra os detentores de forças·, quaisquer que sejam (3.2.4). O finan­
ciador. em suma. no teor da revista, deve incentivar a pesquisa mas 
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* * 
* 

"A Prof~ Altiva P. Balharúl. 

"19) - Como se lê no item 2.2. do Projeto de Pesquisa, os seus "cor .. 
tes temporais" são 1949 e 1976, com duas conjunturas de amos­

trrtgem: 1949-1955 e 1973-1976. 

29) - Essa comunicação representa os resultados apenas da 
conjuntura de amostragem (1949-1955). 

primeira 

39) - Não, não foi estabelecida essa relação entre "a ausência de ci­
entistas sociais na fase inicial da SBPC e a atuação do IBECC", 

mas agradecemos a valiosa sugestão." 

QUADRO 

OISTRI8UIÇ~O PERCENTlJAL DOS RECURSOS DESTINADOS A BOlSAS PELO CNPq 

(1951 - 19SE) 

S E T O R 1 9 5 1 1 9 5 2 1 9 5 l 1 9 5 4 1 9 5 5 1 9 5 6 

Pesqutn AgronÔrll1ca 19.5 9.1 2.8 3,Z n.6 15.9 

Pesquiso 8101Õqlt. 37.1 40.1 44.5 43.8 31.0 33.2 

Pesqu1su Fls1cu 12,9 14.1 1<.2 13.5 19.8 6.7 

Pe:"luhas QU'fllltus 11,8 15.6 18.1 13.5 15.5 17 .~ 

I"esqulsas TecnolGg\cas 8,S 5.1 10.8 16,5 10.2 10.2 

tf"!.qu1siS M.lternit1c~s 5.B 7,8 5,·\ 4,9 3,0 '.2-
Pe'!oq:.'ls~~ Geoló~l(.n 4,' 5,~ 1,4 2,_ i .S 6.S 

Set.QV" técn1c(t .,5 2,8 ", 3,3 

------_ ... __ ._------
TOTAi. A.~UAL: 100'-' l00t 1001 ]001 10Q! 1001 

(Cr! '_.'06 (Cr$; .541 
mi1nÔEs) 111; lhbes) 

(C" ló.7S1 ICrl Zl.UI (Cri li.7Sl ((r! 27.~ll 
r.Jilhões) milhões} mlltlôet.j milhl"t's} 

F011t(>: Rcl.tôrio de Atividades do CNPq 
in Apoio hUttittLricna: à CiencÍ12 ~ Tf1~!agia M Bn;:3t:~~ J,cquelioP Pitanguy de RI)IIl4f\~ ( ... enoio p~~ 
I1minor). CET/SUP/CNPq, abrll-19n •. p. 19 - Quadre 

Anais do IX Simpósio Nacional da ANPUH • Florianópolis, julho 1977



QUADIO 11 

DI5TRiBUI~ nRCEIITUAI. D05 AUXrllOS CONCEDIDOS PELO CNPq 
(19~ _ 1956) 

S E T O R 1 9 5 1 1 95 Z 1 953 1 954 1 9 55 1 , 5 6 

PuquiSJ Ag,.COfIÔr.'llê. 4,61 5,21 3,21 2,41 2e,61 16,11 

'.,qut .. BtolÕqlca 29,41 40,61 46,71 42,01 23,51 21,01 

Pe~qutSl Tecnolõg1ca 20,01 7,61 12,41 11,81 21,31 12,51 

P .. quh .. fhlelS 33,41 33,~ 23,51 33,41 18,41 23,U 

,,,quis,, QuT.lell 9,31 4,81 7,21 4,91 7,41 26,51 

Pnqul ... GeolÕgtclI 1,41 6 ,OS 3,11 2,11 .,61 4,91 

' •• quh .. K.tA!l1IÍtlell 0,21 1,41 0,21 0,11 1,61 

~tor Têc.nho 1,61 1,41 3,71 2,81 

----~~-_.-

lOTAl ~IUAl, 100' 1001 1001 l00S 1001 100\ 

(CrS n.49' (CrS 19.293 (Cri 22.061 (trS 22.80l • (CrS \3.944 (CrS 43.284 
.. l1hôe.) .l1hÕl,) .l1hÕ1,) . IIllhõts) .l1hõts) .Ilhõt.) 

_:.: RohtôrlOl d. Atividades do CNPq· • 
In Apo;" 1 •• tl,~, d CÚlldtG • r._&0gi4 ... _n, .Joc"",lI111 Plta"9U1 ... _.1 (versõ. ,reli 
",Inar), CET/SUP/ClIPq, IIIrl1-1977, p. ZO • Ou..,,. 111 -
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QUADRO III 

3.1.3· OrSTRIBl/lÇAO PERCENTUAL OAS ARW I)( CONHEClP1ENTO I'I!IVILtGIAOAS PELA ~EYISTA CI[Hc/A E Cl'lTURA. 1949·195~ • 

• 810logla .......................... . 
... Ci~I"ICln .. c"ral ••••••••••••••••••• 

Ouímic ••• , •• , ••••••••• , •••• 0.0 •••••• 

- Medi,I .... GoreI ................. . 
• FIII" ............................ . · ~~m:: ::::::::::::::::::::::::::: 
.. (n!li ~o •...••••••••••••• , ••••••••••• 
.. E"t~t 1 sti c •.•.... , •••..•.••.•••..•• 
• G<ol"'lla ......................... .. 
.. Mdtem"tlca ••••• , ••••••••••••••••••• 
• To,.o I O<J Ii ........................ . 
.. Clincias Sociei ............ " ..... . 
• Ecologia ......................... .. 
• Agro.""la ........................ .. 

Natureza 
... Artigo 

36 
12 
13 
04 
04 
06 
07 
12 

03 

100 

Sociod,d. f 
Cong...,ssos 
Anu.cl.dos 

28 
22 
07 
08 
07 
06 
07 

07 
05 
OS 

03 

100 

. 
R""" ... 
dot livros 

so 
11 
20 
03 
03 

08 

05 

100 

P,Ie,!r" 
Jlatrocinldn 
!>fI' 5.B.P.C. 

13 
23 
07 
15 
18 

03 
03 
12 

03 

03 

100 

3.1.4 • OISTRIBU!CAO ptRCEHTUAL OA ORIGl:M INSTlTUW)/IA!. DOS AATlGOS CltNTfFlCO'S PRlVílmAQ4S PELA REVISTA Clt'leiA 
[ CUL1U~A. 1949-191&. 

• FrCl/U,P ....... ,.,...................................... 35 
• Instituto Blolii~l,o/Sio Plul. ........................... 15 
- [\Col. Pollti,nl"/USP ..................... ..... ........ 06 
.. Estr""'J"irtl , .... ,.,., •... , •••••••.•• " ••••••• ••..• •••••• 06 
• E5ILQ/ü;r ..... , .... ,.................................... 05 
.. If'I~tPljto eut."t.~/Sio Paulo .......... i .................. 05 
.. ru:ulr1"lje dto "",fdl(ln,/USP ...... "... ..... ........... .... 04 
.. ('51"01. r'-lul1sta de Hedir.lnl! ............................. 04 
... tnstttl. ~O'5w'!ddo Cru.:/RJ ............................... 04 
• 0.,\9 do 8101°91. G<rlI/USP .............. ........... t... 04 
• CSPf/RJ ..................... .................... ........ P3 
.. Jn1tltuto Adolfo í.utt/SP •• " ............................ 03 
• lo,tttuto 810fr,I"/Unh. Br .. I1/RJ ..................... 02 
.. "atvld"~ 00 Hedlclrul, Rlbe1rie Preso;$P •••••••• o. t'. '.. OZ 
• o.pt9 .,. loolo~I./USP ................ ........... ........ OI 
• Faculd.de de CI.nei .. Eco .... i •• i/U'l' .................... OI 

100 
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